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SEÇÃO	 PARTE II
DECRETO N9 48.237 DE 18 DE JUNHO DE 1959

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL!.

INSPagOBIA DE BANCOS

DESPACHO DO DIRETOR
De 19.11.71, deferindo, nas têrmos

dos paieceres. o reaucrido no proceeso
, número:

Prorrógação do prazo de
• f anelo/mento

N.,9 489-70 — Cuoperal loa de CrCiate
Renner Ltda. — Pôrto Ale-

gre (RS)	 Ate 3(1.0 73. •

Psoc. DF-235-71 — Banco Nacional
cie miras Gerais S. A. — O Sr. Ins-
petor-Geral, por despacho de 26.11.71,
aprovou, nos têrmos dos pareceres, a
insoraoração do :Flanco do. /sande São

Psuio S. A. pelo est elec ne en
cpigrafe, sediadas em Belo Horizono
tIVIG) e São Pa ilo (SP). respectiva
ir,sise, o conseqüente aumento de ca.
piasS de Cr$ 71.718 000,0G rara. Cri
74.E71.500,00, e a rei ..mss dos estatu-
tos sociais, na conformidade do deli-
berado pelas assemb léias gerais extra-
ordinárias de 22.11.71.

•

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO

Divisão de Planejamento
PORTARIA N.° 1, DE 1.° DE

DEZEMBRO DE 1971
O Diretor da Divisão de Planeja-

mento do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, resolve:

Designar Yone Beltrão de Castro
— Escrevente Datilógrafo AF.204.7,

do Quadro do DNEF, para substituir
a Secretária da Seção de Organiza-
ção e Métodos, durante suas faltas ou
impedimentos eventuais, enquanto
perdurar o afastamento do substitu-
to do titular da referida Seção, que
se encontra em gôzo de suas férias
regulamentares, no período de 1.0 de
dezembro de 1971 e 30 de dezembro
de 1971. — Francisco Anuas.

29 Distrito Ferroviário
PORTARIA N.° 16, DE 16 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Chefe do 29 Distrito Ferrovia-

rio do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, resolve:

A vista do Parecer do Sr. Eng.
Chefe da Seção de Fiscalização do

2.° DF., autorizar ao Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
(6.° DFOS), a construção de adutora
sob o leito da Via Férrea, no Km 242
-1- 465 metros, da Rêde Ferroviária
Federal S. A. 4.° Divisão Leste, Para
o fim de abastecimento de água à
Cidade de Rotim, Município de San-
ta Terezinha. — Santorino Levita.

-

PORTARIA No 732, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPE — tendo em vista o dis-
posto no item XIII, do art. 3°, da
Lei Delegada n° 10, de 11 de outu-
bro de 1962, combinado com os arti-

gos 3° e 24, do Decreto n° 68.440, de
29 de março de 1971, resolve:

Conceder dispensa à Escrevente-
Datilógrafa, nível 7, Wilma Ven-
torotti Oliveira Miranda dos encar-
gos de Secretária do Serviço de Fis-
calização da SUDEPE — João Cláu-
dio Dantas Campos, Superintendente.
te.

PORTARIA N° 733, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1971

0 Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPE — tendo em vista o dis-
posto no item XIII, do art. 3°, da
Lei Delegada n° 10, de 11. de outu-
bro de 1962, combinado com os arti-

gos 3° e 24, do Decreto n° 68.440, de
29 de março de 1971, resolve

Designar a EscreVente DatilógrarS.
fa, 7, Fernanda Antonio. de Olivei-
ra Santos, do Quadro de Pessoal do
Ministério da Agricultura, ora à dis-
posição desta Autarquia, para exer-
cer os encargos de Secretária do-Sera
viço de Fiscalização desta SUDEPE,
atribuindo-lhe a gratificação previs-
ta no Decreto n° 58.083, de 23 de
março de 1966 — João Claudio Dan-
tas Campos, Superintendente.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇ O
E CULTURA

COLÉGIO PEDRO

Diretoria-Geral
PORTARIA N9 1, DE 2 DE

• JANEIRO DE 1871

O Diretor-Geral do Colégio Pe-
dro II, no uso de suas atribuições

Considerando que o art. 206 do
Regulamento Geral do Colégio • Pe-
dro II, aprovalo pela Portaria Mi-
nisterial n.° 597, de 28 de agósto de
1968 confere o prêmio "Panteão" a
alunos, que satisfizerem às condições
ali especificadas e o art. 207 admite
que outros prêmios e distinções po-
derão ser conferidos;

Considerando que o livro é o me-
lhor instrumento para que os alunos,
que fizerem jus a prêmios escolares
possam aperfeiçoar os seus conheci-
mentos, em estudos aprofundados ou
em cursos de nivel superior;

Considerando oue a Autansaia Co-
légio Pedro II. dispõe de renca pró-
pria, decorrente do pagamento de
matrículas, taxas de inscrição em

exara ; de candidatos estranhos e
expedição de certificados e certidões;

Considerando sue os Governos ins-
tituídos pela Revolução Democrática
de 19(a têm dado prioridade -aos pro-
blemas da Educação e da Cultura,
resolve:

Baixar as seguintes Normas para
outorga de prêmios escolares a alu-
nos, que concluir„m o segundo ciclo
do Causo Secundário no Colégio Pe-
dro II:

Art. 1° Cada aluno que fizer jus
ao Prêmio "Panteão", nos térmos do
art. 206 do Regulamento Geral do
Colégio Pedro II receberá livros de
sua livre escolha, no valor total 'de
Cr$ . 1.500,00 (um mil e quinhentos
cruzeiros).

alunos que obtiverem, na 17eroe1ra
série as duas maiores médias e satis-
façam às seguintes exigências:

a) tenham feito todo o curso ae-
cundario (ciclos ginasial e colegial)
no Colégio Pedro II e não tenham
repetido qualquer das séries;

b) a média geral da 39 série do
ciclo Colegial seja igual ou superior
a oito.

Parágrafo único. Os dois alunos
contemplados com o Prêmio a que se
refere este artigo receberão respec-
tivamente livros, de sua escolha, no
valor de Cr$ 1.000,00 e Cr$ 800,00.

Art. 3.° Ficam instituídos os Pré-
de Vasconcelos aos alunos que obti-
verem, nas rtspectivas Unidadeá, a
mios Frei de Guadalupe e Bernardo
maior média na 3s série do Ciclo Co-

§ 19 Os alunos merecedores do prê-
mio acima receberão livros de sua
livre escolha no valor de Cr$ 500,00.

§ 29 No ano letivo de 1970 os alu-
nos • das Seções se habilitarão Doa
prêmios a, que se refere o "caput"
date artigo.

Art. Na elaboração do Orça-
mento para o ano letivo seguinte, a
direção da Autarquia incluirá, na
dotaçao adequada, com recursos pró-
prios, importância que permita a
aquisição de livros lestinados aos
portadores dos Prêmios, a que se re-
ferem os artigos anteriores.

Art. 59 Os alunos beneficiados de-
ve:ao fornecer, em documento proba.
colado nesta Autarquia, até o dia 28
de fevereiro, relação dos livros qae
desejam receber, dela constando no-
me do autor ou autores, títulos dos
livros, ediaão, preço e nome da livra-
ria onde poderão ser adquiridos.

Art. 69 A Direção Geral suo:aciona
ciará a licitação necessária a sra aqui-
sição dê,sses livros, devendo ser con-
vidadas tôdas as livrarias indicadas
pelos portadores dos prêmios, além
de outrora.

Art. 29 Ficam instituídas dois prê-
mios, qus te,ão os nomes do Presi-
dente da República e do Ministro de
Estado da Educação e Cultura em legial Clássico c do Ciclo Colegialexercício, que serão conferidos aos Científico.
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Órgão dretin-do à ublicaçâo dos ates da atmtmstração destentrefizarli

id,piçsso n	 of Kin.s do. Dr. parterren:o de Imprensa Nacional

BRASILIA

NUMERO AVULSO

- o pi eço do mimem .avulso figura
exemplar,

- O preço do exemplar atrasado
mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano se

na última página de cada

será acrescido de Cr$ 0,01, se do
de anos anteriores.

Exterior

Cr$ 17,po 1

REPARTIÇÕES

!'" 3713 Se.una-feira

I 1) O expediente das repartições
p iblicas,	 destinado	 à	 pubRca,;•.tio,
si rã recebido na Seção de Comum-
es ções até às 17 horas. O atendi-

, rr . iito do público pela Seção de - Re-
di çao será de 12 as 18 horas.

2) Os originais para publicação,
• vidaniente autenticados, deverão
se • datilografados diretamente, em
es mço dois, em papel acetinado ou
• sTgaminizado, 'medindo 22x33 cen-
ti • tetros, sem emendas ou rasuras
qz.s dificultem a sua compreensão,
eu especial quando contiverem ta-
be as .

ilerão admit das cópias era tinta
pr e indelével, a critério do
P•r,N•

). Os originais eacqminhados
pu ilicação não serão restituidos às
pa tes
4i As reclamações pertinentes

trui teria retribuída, . nos	 casos
err ) ou omis5ão, serão encaminhadas,
roi escrito, à Seção de Rednção, té
o .minto dia útil subseqüente à
pu.i licação.

5 . ) As assinaturas seroo tomados Semestre
no DL]'] O transporte por via
aér az será contratado separadaniente.""
cor, a Delegacia da Emprésa Era-
sue	

1

ra	 Correios e Telégrafos eu Ano 	Brasília Esta poderá se encarregar
também de encaminD ar o pedido dei
ass vaiara ao D I.N Neste caso o
ass:- santa dirigirá ao D 1. N. o pe.- mensal
dd de assinatura e o pagamento do
vais r correspondente, na forma do
iter, seguinte
6) A rem e.:sa dr valores para

(.si ?atura, aue será acompanhada
de esclare.einn-mtos queilu à sua
apli .acão. será . feita somente vos

ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

30.00 Semestre 	  Cr$ 22,50

(l0.00iAno 	  Cr$ 45,00

Exterior

Cr$ 65.00 Ano 	  Cr$ 50,00

PORTE AÉREO
Semestral Cr$ 102,00 1 Anual .. Cr$ 204,00

cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Debartainento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprêsa Drasi,
/eira de Correios e Telégrat's em
Bras Via.

7) No caso de porte aéreo para
loçalidade não servida por êSse meio
de transporte, a Delegacia Regional
tia Eniprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasflia se obreia a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te'é-
'gratos eia Erasilia recerva se o di -
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aes assinantes.	 •

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou ann-al e se
iniciarão sempi*e no primeiro dia CO
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual, O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sóniente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da. assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão ausp.insos in-
dependentemente de avrso-previo.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no aio
da assinatura.

12) Os pedasios de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.
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• PARTICULARES

	  Cr$
	  Cr$

$ 19 Para efeito de ser afeado o
valo, de cada prêmio será consicie-
raoc o preco obtido na licitação.

§ ia Na hipótese de terem sicto
preç>s da licitaeao inferiores àque-
le e que tenha direito o port p dor do
Prên SO, poderá êste utilizar o saido
a Se 1 favor com a indicação de ou-.,
t: os titules.

Ar . 79 A entrega dos livros aos
pren ,acios sera feita em solenidade
publ: ía, possivelmente em dia do
mas de março, com presença os
mem )ros dos corpos docente e dis-
cente do Colégio Pedro II, além de
fami. ares cio agraciados.

laa:ag,rato único. Os Diretores de
Unjo: eles e Vice-Diretores das Seções
pi ovi tenciarão para que a este ato
este,km presentes representações de
todas as séries dos estabelecimentos
sob 5 ia direção.

Art 89 Será fornecido a cada um
dos a unos premiados Certificado Es-
pecial assinado pelo Diretor-Geral
com ndicação do prêmio a que fizer
Jus. -- Vandiek Londres da Nobrega.

P( RTARLA Na 88, DE . 30 DE
NOVEMBRO DL 1971

O I /reter-Gelai do Colégio Pedro
na uso de suas atribuições legais,

na to ma do Decreto n9 245, de 28
de fe' ereiro de 1968, que aprovou o
Itegni: • trent() Geral do Colégio 'Pe-
dro II resolve:

Desi mar Messody Ben-Accon,
nico te Contabilidade, nivel 15-B,
matric ila ri9 2.099.830, do Quadro de
Pessoa - Parte Especial do MEC,
para esponder pela Chefia da Se-
ção d í Orçamento e Finanças, tia
Diretor ia Geral, criada pelo Decreto
n9 69. 155, de 14 de out• )ro de 1971.
- Vír vtick Londres da Nobrega.

IIISTITUTO NACIONAL'
DO CINEMA

RESOLUÇÃO N9 66
O Ccnselho Deliberativo do Instituto

Nadar ai do Cinema, face ao disposto
no ira n 1 do art. 49 do Decreto-lei

n9 43, de 18 de novembro de 1966, e à
atribuição que lhe é -conferida pelos
arts. 31 e 50 do Regulamento do INC,
aprovado pelo Decreto 119 60.220, de
15 de fevereiro de 1967, resolve:

Art. 19 Instituir a Comissão de
Recursos, com a finalidade de apre-
ciar os pedidos de revisão de decisões
não só da Comissão Especial que con-
cede o Certificado do Filme Brasileiro
de Longa-Metragem, como também da
Comissão que concede o Certificado
de Classificação Especial, criadas pelas
Resoluções n9 " 47 e 63, respectiva-
mente, de 12 de novembro de 1970 e
19 de outubro de 1971.

Art. 29 A Comissço de Recursos terá
como Presidente o Secretário de Pla-
nejamento e, como membros natos, o
Secretário de Coordenação e o Con-
sultor Jurídico, todos com direito a
voto.

Art. 39 O Recurso deverá ser:
1) dirigido ao Presidente do INC;
2) interposto por escrito;
3) justificado; e
4) apresentado dentro do prazo de

15 (quinze) dias a contar da data em
que a parte foi notificada.

Art. 49 Interposto o recurso a Co-
missão terá o prazo de oito dias para
manifestar-se sõbre o mérito do pe-
dido, devendo a decisão tomada ser em
seguida levada ao conhecimento da
parte interessada.

Art. 59 Feitos os respectivos regis-
tros pela Comissão de Recursos, o pro-
cesso será devolvido ao Departamento
de origem, para efeito de arquiva-
mento ou expedição do Certificado,
segundo o que tiver sido decidido.

'Art. 69 O Presidente da Comissão
de Recursos indicará um servidor para
funcionar como Secretário ad hoc da
Comissão.

Art. 79 Os membros da Comissão
não receberão jeton pelas reuniões
realizadas.

Art. 89 Fica revogada a Resolução
INC n9 33, de 19 de fevereiro de 1970.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1971. - Armando Trota, Presidente.
(N9 46.878 - 24-11-71 - Cr$ 34,00).

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO.

PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO-
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N 9 952 - Conceder exoneração, a
partir de 16 de julho de 1969 a Zalda
Moreira de Araujo do cargo de Labo-
ratorista P-1602.9.B da Parte Perma-
nente do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade.

N9 953 - Designar o Professor Is-
mar Fernandes, ocupante do cargo de
Professor Adjunto, EC-502.22 da Parte
Permanente do Quadro Único de Pes-
soal desta Universidade para substi-
tuto eventual do Diretor do Instituto
de Neurologia.

119 954 - Exonerar, a partir de 18
de novembro de 1971, Maria Ivanise
Alencar Campos das funções do Dire-
tor do Serviço de Adrainistração
Prefeitura da Universidade, prevista
no art. 93 do Regimento Geral.
PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federai

do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência, resolve:
, N9 955 - Promover, a partir de 30
de setembro de 1963, de acôrdo com o
disposto no Cap. III da Lei n9 1.711,
de 28 de outuoro de 1952, e no Cap.
VII da Lei n9 3.180 de 12 de julho de
1960, regulamentado pelo Decreto nú-
mero 53.480, de 23 de janeiro de 1964:

I - Por merecimento:	 •
a) na série de classes de Armaze-

nista, código AF-102:
- Luiz Barbosa, da classe A, ní-

vel 8, para a classe B, nível 10, em
vaga decorrente da exoneração de NU-
ton Rodrigues Araújo.

b) na série de classes de Escriturá-
rio, código AF-202;

Juracy Seraplo de Azevedo, da
classe A, nivel 8, para a classe B, ni-

vel 10, em vaga decorrente do fale-
cimento de Inah Sá Freire;

- Cecilia Rocha Dordron, da clas-
se A, uivei 8, para a classe B, nivei
10, em vaga decorrente da exonera-
ção de Dorval Florentino-Pires da Ro-
cliigao 

na série de classes de Mestre, có
d	

,
A-1.801:

c;

- Pedro da Silva Vianna, da clas-
se A, nível 13, para a classe B, nível
14, era vaga decorrente da compulsó-
ria de. José Barbosa.

- Elisa Maria Nery de Miranda, da
classe A, nível 8, para a classe B, ni-
vel 10, em vaga decorrente da exone-
ração de Adalmir Brandão Pinheiro

de_ Helenaa Mendonça Nogueira, da
classe A, nível 8, para a classe B, ní-
vel 10, em vaga decorrente da exone-
ração de José Duarte Guimaraes.

d) na série de classes de Datilógra-
fo, código AF-503:

- Joaquim Fernandes de Almeida,
da classe A, nível 7, para a classe B,
nível 9, em vaga decorrente do fale-
cimento de Catarina .N/unes Veíçosa;

- Diva Miranda Simões, da classe
A, nível 7, para a classe B, nivel 9,
em vaga constante das tabelas anexas
ao Decreto n9 51.366, de 13 de de-
zembro de 1901;

- Cinésia Cardoso, da classe A ni-
vel 7, para a classe B, nível 9, em va-
ga decorrente da exoneração de Ecila
Maria Lacerda Gama;

- May Lauria, da classe A, nível 7,
para a classe .B, nível 9, em vaga de-

-torrente da exoneração de José An-
tonio de Lossio e Seiblitz.

e) na série de classes de Assistente
de Administração, código AF-602:

-, Maria de Lourdes Barbosa Ne-
ves, da classe A, nível 14, para a clas-
se B, nível 16, em vaga decorrente do
falecimento de Mário Menezes Braga,

f) na série de classes de Pintor, có-
digo A-105:

- Cícero Mendes Menezes, da cias-
se A, nível B, para a classe B, nível
9, em vaga decorrente do falecimento
de Joaquim Inácio Costa.

g) na série de classes de Compoaa.
tor Mecânico, código A-405:
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- Yolanda Machado da Silva, da
classe A, nível 12, para a classe H,
nível 14, em vaga decorrente da pro.
moção de Harõldo Costa de Assi
Mascarenhas.

c) na série de classes de Escritura-
rio, código AF-202:

- Ivone Figueiredo Sampaio, d
classe -A, nível 8, para a classe B, ni-
vel 10, em vaga decorrente da exone,
aação de- Pedro Cândido de Araújo;

d) na série de classes de Auxiliar
de Portaria, código GL-303:

- Elpidio José Vargas, da classe A
nível 7, para a classe B, nível S, em
vaga decorrente da compulsória de
Onda do lSolita;; s •

- Yara Rodrigues Ferreira, cia clas-
se A, nível 7, Para a classe B, nível 8,
em vaga decorrente do falecimento as
Felipe da Silveira Goulart,

e) na série de classes de Fotógrafo
código P-502:	 •
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vades pelos órgãos- competentes da
UniVerSidade.

PROCESSO 2.165-62

- João Guimarães Lobo, da classe
A, nível 9, para a classe B nível 11
em vaga decorrente da aposentadoria
de- Antonio Pieri Júnior.

I) na série de classes de Técnico de
1 Laboratório, código P-1.601: •

- Jorge Ferreira dos Santos, da
classe A, nível 12, para a classe B, ní-
vel 14; em vaga decorrente da demis-
são de Joacraim Durão Pereira;

- Merise Braga de Mignez Garrido.
da classe A; nível 12, pára a classe B
nível 14, em vaga decorrente do fale-
cimento de Izoraides Carneiro Mar-
more da Silva.

g) na série de classes de Laborato-
rista,, código P-1 .602:

- Alvaro, dos Santos Pacheco, da
classe A, nível 8, para a classe E, ni.
vel 9, em vaga decorrente do faleci-

' mneto de Antonio de Bellis.
II - Por antiguidade:

a) na série de classes de Auxiliai
de Portaria, código GL-303:

- Waldemiro José de Oliveira, da
classe A, nível 7, para a classe E, ní-
vel 8, em vaga decorrente da aposen•
tadoria de Zoroastro Moreira Pinto.

Djacir Lima Menezes.

PARECER

Procedendo ao exame dêste Proces•
eu, ceia, Comissão, designada pelo Ex-.
celentissimo Sr. Diretor desta Facul-
dade; emite o seguinte Parecer:

O Professor Celso Cezar Papaleo
exerce, no IPASE, no horário de 9,30
às 13,30 horas, a -função de Psiquia-
tra, em cujo desempenho é responsas
vel pelo Setor de Perícias da Divisão
de Saúde Mental.

Nesta Faculdade„ leciona Medicina
Legal, cumprindo horário, pela ma-
nhã, às têrças e quintas-feiras, das
7,30 às 9,30 horas, e, nos mesmos dias
à noite, das 18 às 21 horas além de
aos sábados dar 3,00 horas de aulas
teórico-práticas no Instituto Médico
Legal.

.Não há, em conseqüência, incompa-
tibilidade de horários para o exercício
cumulativo dosdois cargos, além de
ser evidente a afinidade de matérias.

Faculdade de Direito da UFRJ, 18
de novembro de 1971. - Benjamin
Moraes - Hélio Tornaghi - Rafael
Carneiro da Rocha.

Tibério -Albacete Vela,siieuez,
Classe C, nível 10, para a classe D,
nível 12, em vaga decorrente da
transferência de Jesus Breynere • ,

- Jorge Luiz Balduino, da classe A,
nível 8, para a classe C, nível 10, em'
'vaga decorrente da promoção de Ti-
bério Albaeete Velasquez.

ir) na série de classes de Bombeiro
Hictraulico, código A-1.201e

- Paulo Ferreira de Souza, da clas-
se A, nível 8, para a classe B nivel
lu, em vaga 'ciecarrente da tranàlerên-
ciaa de José da Silva Couto.

-a na térie de classes "cie Mecânico
de Aparelhos e Inserumentos, código
A-1.3u3:

- Augusto Souza, -da classe A, ní-
vel 8, para a classe B, nível 9, em
vaga cteccareate uo ialecimento de
Joee Rocha -braga. .

j) na série de classes de Mecânico
de Maquinas, código A-1.306:

- Mario Martins, da classe B, ní-
vel 9, para a classe C, nível 10, em
vaga decorrente aa transferência de
Raymuncio Marques da Silva; •

-- Alberto Brown Barcellos:da cias,
se A, nivel 8, para a classe B, níve
a, em vaga decorrenue da promoção
de Mario Martins.

1) na série de classes de Auxiliar de
Portaria, ciango GL-303:

- Alírecio cios Santos, da classe A
nível 7, para a classe B, uivei 8, em
vaga decorrente de transferência de
Murilo Bernardo Ferea,ri;

- Pacífico Marques, da classe A
nível 7, para a classe B, nível 8, em
vaga decorrente da transferência dé
Wilson Guimarães Ferreira Sampaio.

mi na série de classes de Ascenso.
neta, código GL-304d

-- Jaime Pereira de Melo, da clas-
se B, nível 10, para a classe C, nível
12, em vaga decorrente da aposenta-
dada de- Garcia Pereira.

n) na série de classes de ,Laborato.
riste, código P-1-.602:

- Hernani Rosa, da classe A, pi-
vel 8, . para a classe 13, • nível 9, em
vaga decorrente da exoneração de Geie/
Eduardo de Holanda;

- Odete Alves -da Silva, da classe
A, nível 8, para a classe B, nível 9,
em vaga decorrente da exoneração de
Izaira Souza Mendonça.

II - Por antiguidade:
a) na série de classes de Escriturá-

rio, código AF-202:
- Gilda de Andrade, da classe A,

nível 8, para a classe H, nível 10, em
vaga decorrente da exoneração de
Emílio, Maria Barreto de Araújo.

b) na série de classes de Datilógra-
fo, código. AF-503: •

- Yara Martins Pereira, da classe
A, nível '7, Para, a classe B, nível 9.
em vaga decorrente da exeneração de
Hebe dá Silva;

- Gildásio de Castro Lacerda, da
classe A, nível 7; para a classeB
nível 9, em vaga aecorrente da exoL
neração de Eleonora Tolentino de
Araújo.

c) na série de classes de Auxiliai?
de Portaria, código GL-303:

- José de Holanda Cavalcanti, da
classe A, nível 7, para a classe 13, ní-
vel 8, em vaga decorrente da trans-
ferência de Alípio Mineiro Moyle.

N9 956 -. Proméver, a partir de 30
de setembro de- 1963, de acôrdo com o
disposto .no CaP. III da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952 e no Cap:
VII da Lei n9 3.789, dê 12 de julho
de 1960, regulamentado pelo Decreto
n9 53.480, de 23 de janeiro de 1964:

I - Por merecimento:
a) na série de classes de Almoxa-

rife, código AF-101:
- Orlando Soares da Cruz, da elas-

- se A, nível 14, para a classe H nível
16, em vaga decorrente do falecimento
de Henrique Corajo Pereira.

b) na série de classes de Oficial de
Administração, código AF-201:

- Haroldo Costa de Assis Mascare-
nhas, da classe B, nível 14, para a
classe C, nível 16, em vaga decorrente
da compulsória de Maria Regina Gut.
inaraes;

ESTATUTOS
TÍTULO e

Da Universidade
Art. 1° A Universidade Fedeeal do

Ceará, com sede na cidade de For-
taleza, capital do Estado do Ceará,
criada pçeia Lei n° 2.373, de 16 de de-
zembro de 1954, é uma instituição
federal de ensino superior, constituí-
da como autarquia educacional de re-
gime especial e vinculada ao Minis-
tério da Educação e Cultura.

Art. 2° A Universidade gozará de
autonomia didático-cientifica, disci-
plinar, administrativa e financeira,
que será exercida na forma do pre-
sente Estatuto e da legislação era vi-
gor.

Art. 3° A organização e o funciona-
mento da Universidade reger-se-ão
'pelas normas constantes dos seguin-
tes documentos legais:.

a) o presente Estatuto, que encer-
ra as definições e formulações básicas;

b) O Regimento Geral, que regu-
lará, a partir do Estatuto ,todos os
aspectõs comuns da vida universitá-
ria;

c) os regimentos escolares, que com-
plementação o Regimento Geral quan-
to às características próprias das vá-
rias unidades universitáries.

Parágrafo único. Os documentos
previstos neste artigo poleeao (lesdo-
brar-se em regulamentos de setores
ou aspectos especiais, a serem apro-

a
o
e

o
T

e

•
Parágrafo único. Para obser Jamie

dos princípios estabelecidos neste ar-
tigo, fixam-se as seguintes normas:
•I •••• As unidades em que se re,unrão

os departamentos serão definidas como
órgãos simultaneamente de ensino, pes-
quisa e extensão nos respectivos eam-
pos de estudo.

II - A pesquisa e o ensino basices
serão concentrados em unidades_ :ide
formarão um sistema comum para .
tôda a Universidade, as quais também
se encarregarão do ensino ulterior ao
básico Q.111 suas áreas de atuação.

III - O ensino profissional e a
pesquisa aplicada realizar-se-ão con-
juntamente em unidades próprias, tão
amplas quanto o permitam as carac-
terísticas dos respectivos campos de
atividades.

IV -- O ensino, a pesquisa e,a -
tensão desenvolver-se-ão mediante a
cooperação das unidades responsáveis
pelos estudos compreendidos em cada
curso ou projeto.

V - Além das unidades, -a Univ •
sidade terá órgãos suplementares de
natureea técnica, cultural, recreativa
e assistencial para seus corpos de-
cente, discente e a-lministrativo.

Caetano nr
Constituição Básica

Art. 6° Os departamentos reunir,
se-ão em dezesseis (16) unidades re-
presentadas por institutos, escolas
faculdades.

e 1° Serão as seguintes as unida-
des de pesquisa e ensino básico, que
constituirão o sistema comum a que
alude o inciso II do parágrafo único
do art. 5°:

a) Instituto de Matemática;
b) Instituto de Física;
c) Instituto de Química;
et) Instituto de Ge^e'encias;
e) Instituto de Biologia;
Í) Faculdade de Ciências Sociais e

Filosofia;

2. Trata-se de vinculação concer-
nente a um cargo técnico e a outro
de magistério, uma das hipóteses pre-
vistas como permitidas pelo artigo 99
da Emenda n9 1 da Constituição Fe-
deral, e artigo 26 da Lei n9 4.881 -
A, de- 6-12-65.

3. A disciplina lecionada Clinic
Cirúrgica, além de ser integrante d
currículo de formação profissional cl
médico, tem intima relação com a
atribuições- do interessado em funçã
do cargo de Médico em regime CL
do INPS, já que executa exames cli
nicos - cirúrgicos, atendendo, assim
a exigência legai de correlareão d
material.

4. Per sua vez, a compatibilidade
de horários está comprovada pela do-
cumentação anexa ao presente pro-
cesso, tendo em vista às 12 horas se-
manais prescrita para o , pessoal do-
cente, são •cumpridas no período da
manhã, de 2" a sábado de '7,00 às
9,00 horas, e as obrigações de Médico,
em regime CLT do INPS, pela ma-
nhã, diariamente de 9,30 às 13,30 ho-
ras.

O Reitor da 'Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

Nomear, de acordo com o • art. 15,
da Lei n9 5.539, de 27-11-68, conibi-
nado com o art. 12, inciso II, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, Maria Emilia-
na Passos. para exercer o cargo de
Prcifessor Assistente, em vaga decor-
rente da aposentadoria de Antonio
Dias de Moraes. - Lafayette de Aze-
vedo Ponde.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARA •

5. Dessa fornia somos de. parecer
que se considere legítima a acumula-
ção em que incide Alberto Jorge ,A1-
buquerque Fontan, na forma apre-
sentada no processo.

Maceió, 16 de novembro de 1971.
- Abílio Antunes 'dos Santos - Ro-
drigo de Araújo Ramalho - Maria
das Vitórias Pontes de Miranda,

UNIVERSIDADE
FEDERAL DA BAHIA

PORTARIA N9 674, DE 19 DE
NOVEMBRO DE 1971

CAPÍTULO I

Objetivo e Funções
Art. 40 A Universida,de terá por ob.'

jetive preservar, elaborar, desenvolver
e transmitir o Saber em suas várias
formas de conhecimento curo e tiplie
cado, propondo-se para tanto;

a) ministrar ensino para forinação
de quadros destinados às atividades
técnicas e aos trabalhos desinteressa-
dos da Cultura;

b) realizar pesquisas e ' estimular
criações que • enriqueçam o acervo de
conhecimentos e técnicas nos setores
àbrangidos;

c) estender à comunidade, sob Fi
forma de cursos e serviços especiais, o'
exercício das funções de ensino e
pesquisa.

CAPÍTULO II

Princípios de Organização
Art. 5° A Universidade organizar-

se-á com observância dos seguintes -
princípios:

a) unidade de patrimônio e admi-
nistração;

b),estrutura orgânica, com basee em
departamentos reunidos em unisades
coordenadas setorialmente;

e) unidade das funções de ensino e
peEquisa, vedada a duplicação ie :nelos
para fins idênticos ou equivalentes:.

cl) racionalidade de organização,
com plena utilização de recursos ma-
teriais e humanos;
. e) universalidade de campo, pelo

cultivo das áreas fundamentais dos
conhecimentos humanos, estudados em
si mesmos ou em função de ulteriores
aplicações, e de áreas técnico-profis-
sionais

f) flexibilidade de métodos e crité-
rios, com vistas às diferenças inaivi-
duelo dos alunos, às peculiaridades re-
gionais e às. possibilidades de combi-
nação - dos conhecimentos para noVos
cursos e programas de pesquisa.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ALAGOAS

Faculdade de M-dicina
Parecer Sôbre Acumulação

Proc. N9 4.624-71 - UFAL
Interessado: Alberto Jorge Albu-

querque Fontan
PARECER ,	 -

Examina-se, no presente processo a
licitude do exercício cumulativo por
parte de Alberto Jorge Albuquerque
Fontan, dos cargos de Auxiliar de
Ensino da FM-UFAL, e o de Médico,
em regime CLT, do Instituto de Pre-
vidência Social - (INPS). .
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Parágrafo toda). A Câmara de As-
tuntos Estudantis tratará de matéria
relativa ao corpo discerte, não pri-
vativa das deau is câmara_ ou do Con-
selho Central de Coordenação, dela
participando obrier tóriamente repre•
sentante estudantil.

Art. 13. O Conselho Central de Co-
ordenação, órgão superior deliberativo
e consultivo da Unieersidade em ma-
téria de ensino, pesquisa e extensão
será integrado pelos seguintes mem-
bros:

a) Reitor, como seu presidente;
b) Vice-Reitor;
c) pró-reitores de Planejamento, de

Ensino de Graduação, de Pesquisa e
Pós-graduação e de Extensão;

d) dois (2) diretores sie unidades,
representantes das (Amaras de Ad-
reinistração e de Assuntos Eetudentis
do Conselho Central de Administração,
por elas escolhidos dentre os seus
membros;

e) os decanos dos Centros;
f) dois (2) representantes de cada

Centro, escolhidos pelo respectivo Con-
selho, dentre os professôres em exer-
cício pertencentes às unidades inte-
grantes;

g) três (3) representantes do corpo
discente da Universidade, eleitos na
forma do que dispõe o inciso V do art.
104.

Parágrafo único. Terá duração de
dois (2) anos o mandato dos represen-
tantes mencionados na letra "f" e de
um (1) ano o dos indicados na letra
Ug

Art. 14. O Conselho de Coordena-
ção deliberará como Conselho Pleno
ou através das seguintes câmaras que
o compõem.

a) Câmara de Ensino de Gradua-
ção;

b) Câmara de Pesquisa e Pós-Gra-
duação;
- c) Câmara de Extensão.

Art. 15. Os representantes a que se
referem as letras "g" e "h" do art.
II e "f" e "g" do art. 13 terão su-
plentes escolhidos pelo mesmo pro-
cesso, e com mandato de duração
igual ao do respectivo titular.

Art. 16. Além das câmaras em que
estarão divididos, o Conselho Central
de Administração e o Conselho Cen-
tral de Coordenação poderão instituir
comissões especiais, de caráter per-
manente ou transitório, para coorde-
nação de setores determinados ou rea-
lização de estudos que lhes orientem
as decisões.

Art. 17. As Câmaras do Conselho
Central de Administração e do Con-
selho Central de Coordenação serão
presididas:

a) a de Administração, pelo Vice-
Reitor;

b) as de Planejamento de Assun-
tos Estudantis, de Ensino de Gradua-
ção, de Pesquisa e Pós-Graduação e
de Extensão, pelos correspondentes
pró-reitores.

Art. 18. O Conselho Universitário,
resultante da reunião dos membros
do Conselho Central de Administra-
ção com os do Conselho Central de
Coordenação, funcionará sob a presi-
dência do Reitor e serão órgão má-
ximo deliberativo da Universidade
para traçar a política universitária
e funcionar como instância de re-
curso.

Art. 19. Caberá recurso das de-
cisões das câmaras para os corres-
pondentes conselhos plenos e das de-
liberações destes, bem como dos atos
do Reitor, para o Ceeselho Univer-
sitário.

Parárgafo único. Das decisões do
Conse‘ho Universitário caberá recur-
so para o Conselho Federal de Edu-
cação nos casos de seleção para o
preenchimento de cerosa ou fue-see
de maeistério, por alegação de nuli-
d ie, e, em todos os casos, por es-
trita argüição de ilegalidade.

Art. 20. Compete ao Conselho
Central de •Administração;

a) exercer a jurisdicão sunerior da
Universidade em matéria de admi-
nistração, inclusive gestão econômico.-
financeira;

g) Faculdade de Letras'
h) Faculdade de Artes e Arquite-

tura .
S 2° Serão as seguintes as unidades

de ensino profissional e pesquisa apli-
carie.

a) Escola de Engenharia;
b) Escola de Agronomia;
C) Faculdade de Medicina;
d) Faculdade de Odontologia;
e) Faculdade de Farmácia;
1) Faculdade de Ciências Econômi-

cas e Administrativas;
g) Faculdade de Direito
h) Faculdade de Educação.
Art. r Os departamentos serão a

parte menor da estrutura universitá-
ria para todos os efeitos de organi-
zação administrativa e didático-clen-
tffica, bem como de distribuição cie
pçessoal docente.

Art. 8° Integrarão também a Uni-
versidade os seguintes órgãos suple-
raeptares subordinados à Reitoria:

a) Serviço de Bibliografia e Do-
cumentaçao;

b) Serviço de Araistência aos Estu-
dantes;

C) Imprensa Universitária;
cl) Serviço de Rádio e Televieão Uni-

versitária;
e) Laboratório de Ciência5 do Mai;
fi-Museu de Arte;
g) Casa de José de Alencar.

TITULO

Da Administração Universitária

Art. 90 A administração e soorde-
nação das atividades una ersitárias
far-se-ão aos três (3) níveis seguintes:

a) administração superior;
1)) adminiatração setorial;
c) administração escolar.

CAPITULO

Administraçáo Superior
Art. 10. A administração superior

terá coma órgãos o Conselho Central
de Administração e o Conselho Cen-
tral de Cordenação, que em reuniões
conjuntas constituirão o Conselho
Universitário, e a Reitoria.

Parágrafo único. Além due órgãos
mencionados neste artigo, haverá na
Universidade um Conselho de Curadora
res com atribuições de fiscalização
econômico-financeira.

steáo 1
Órgãos Deliberativos Superiores

Art. 11. O Conselho Central de Ad-
mlnistraçãe, órgão superior delibera
tiv0 e ceiumitivo da Universidade em
Matéria no aaministração, inclusive
gestão econômico-financeira, será in-
:egrado pelos seguintes membros:

a) Reitor, como seu presidente;
to) Vice-Reitor;
e) ex-Reitor que tenha exercido a

:feitoria durante o último período;
d) três (3) professôres, não deca-

nos, ou diraores representántes do
C onselho Centrai de Coordenação, por
( ste escolhidos dentre os seus mem-

ros;
e) pró-reitores de Planejamento e

e D Assuntos Estudantis;
1) diretores das unidades universitá-

r as;
g) três (3) representantes da comu-

n dade - um de área cultura/, um de
ea cultural, um de área profissio-

ni 1 e um de área empresarial es-
cc %idos pelo próprio Conselho den-
tr os nomes indicados pelas associa.
çô n de ambito estadual que atuem
nc me área s;

a) três (3) representantes de) carpo
disesente da Universidade, eleitos na
fome do que dispõe o inciso V do
art , 104.

1 arágre fo único Terão duração de
doí ; (2) anos os mandatos dos repre-
seis antes mencionados na letra "g"
e de um (I) ano o dos indicados na
letr 1. "h".

At. 12 O Ce nselho C5cntra1 de Ad-
mis istração Mit:seara, como Conse-
Inho Pleno ei através das seguintes
can sree oue comr5em:

a) Gemera de Aceninistraçâo;
b) Câmara de Planejarnenot;
O) Câmara de Assuntas Eaaadaartis.

b) aprovar o seu próprio Regimento;
c) aprovar os regimentos das uni-

dades universitárias e dou órgãos tu-
plementares;

d) aprovar o Regimento da Rei-
toria;

e) aprovar o Quadro telim) de Pes-
soal da Universidade, bem - ..mo fi-
xar o número de funções para con-
tratos pela legislação do traOalho e de
bôisas para admissão de monitores;

f) fixar recursos para admissão de
docentes em regime gratificado de
trabalho;

g) homologar as decisões relativas
à transferência e afastamento tempo-
rário de professôres para outras ins-
tituições de ensino superior marítidas
pelo Govêrno Federal;

h) homologar decisão relativa à
transferência para cargo do Quadro
tfnico de Pessoal da Universidade, de
professor pertencente a outra institui-
ção de ensino superior mantida pela
União, ouvido prêvie mente o Conse-
lho Central de Coordenação;

i) aprovar a proposta orçamentá-
ria e o orçamento interno da Univer-
sidade;

j) autorizar a constituição de Fun-
dos Especiais, bem como a aquisição
de bens e direitos imobiliários;

k) emitir pareceres e fixar normas
em matéria de sua compev'ticia;

1) aprovar a aceitação de legados
e donativos que importem em com-
promisso para a Universidade, bem
como autorizar os convênios que re-
sultem na aplicação de recursos não
especificados em seu orçamento;
• m) aprovar a celebração de con-
vênios com governos estrangeiros ou
organismos internacionais e entida-
des alienígenas públicas ou privadas;

n) decidir sôbre propostas, indica-
ções ou representações de interêsse da
Universidade em assuntos de sua es-
fera de ação;

o) deliberar sô,bre medidaS de na-
tureza preventiva, corretiva ou re-
pressiva que estejam no âmbito de
suas atribuições;

p) deliberar, originàriamente ou
em grau de recurso, sare qualquer
outra matéria de sua competência não
prevista neste Estatuto ou nes regi-
mentos.

Art. 21. Compete ao Conselho Cen-
tral de Coordenação:	 -

a) superintender e coordenar, em
nível superior ao da Administração
Setorial, as atividades universitárias
de ensino, pesquisa e extensão;

b) aprovar o seu próprio Regi-
mento;

c) fixar normas complementares às
do Regimetno Geral sôbre concurso
vestibular, currículos e programas, ma-
tricula, transferência, verificação do
rendimento escolar, revalidação de di-
plomas, aproveitamento de estudos, re-
gime de pesquisa e extensão, além
tdêencoluatras em matéria de sua compe-

d) aprovar os planos, de novos cur-
sos de graduação e pós-graduação;

e) aprovar os planos de cursos de
especialização e aperfeir lamento e de
outros do mestrio nível;

f) aprovar projetos de pesquisa e
planos de cursos ou serviços de ex-
tensão, cuja execução ultrapasse o
âmbito da Administrs (ao Setorial;

g) emitir parecer eôbre a distribui-
ção, pelas várias unidades universi-
tárias, dos cargos e funções do pes-
soal docente e das funções criadas
para admissão de' monitores;

h) emitir outros pereceres em ma-
téria de sua comnataic'a;

i) aprevar a admissão de profes-
sor ou auxiliar de eee ien e ai eevirne
gratificado de trabalho, à vista de pa-
recer favorável da competente Co-

missão Permanente, bem censo homo-
logar as decisões da• mesma Comis-
são relativas ao cancelamento de apli-
cacões do regime;

g) decidir sôbre propostas, indica-
ções ou renreeentacões de interês.se
da Universidade em assunte de sua
esfera de atilo;

k) exercer atividade de fiscaliza-
ção e adotar ou propor, conforme o
caso, medidas de natureza preventiva,

corretiva ou repressiva que eaa. ejeta no
âmbito de suas atribuições;

1) deliberar, originariamente ou em
grau de recurso, sôbre qualquer outra
matéria de sua esfera de competên-
cia não prevista neste Estatuto ou nos
regimentos.

Art. 22. Compete to ~lho Uni-
versitário:

a) fixar a potttra gerai da Uni-
versidade;

b) aprovar reforma do presente Es-
tatuto, submetendo-a ao Conselho Fe-
deral de Educação;

c) aprovar o Regimento Geral e
suas modificações, submetendo-os ao
Conselho Federal de Educação;

d) aprovar o Plano Anual das Ati-
vidades Universitárias;

e) homologar a proposta orçamen.-
tária e o orçamento interno da Uni-
versidade, após aprovados pelo Con-
selho Central de Administração;

1) indicar, em votação secreta, pelo
menos trinta (30) dias antes de se con-
cluirerra os mandatos dos titulares em
exercício, os integrantes das listas de
seis (6) nomes dentre os quais será
feita a escolha e nomeação do Reitor .
e do Vice-Reitor;

g) apreciar 'os vetos do Reitor a de-
cisões do Conselho Central de Admi-
nistração, do Conselho Central de Co-
ordenação e de suas próprias;

h) aprovar a indicação de pró-rei-
tores; mediante Votação secreta;

i) decidir, à vista de planos apro-
vados pelo Conselho Central de Coor-
denação, sôbre a criação de cursos de
graduação, desde que não impliquem
a instituição de nova unidade, proce-
dendo às necesSárlas modificações do
Regimento Geral;

j) decidir, à vista, de planos aprova-
dos pelo Conselho Central de Coorde-
nação, sôbre a criação de cursos de
pós-graduação, a serem credenciados
pelo Conselho Federal de Educação;

Ir) propor ao Govêrno a criação de
unidades universitárias, desde que os
estudos respectivos não possam ser
enquadrados nas unidades existentes
por absoluta falta de afinidade;

I) deliberar sôbre a concesSão de
títulos de Professor Emérito, Profes-
sor lionoris Causa e Doutor Honoris
Causa;

m) decidir, após inquérito adminis-
trativo, sôbre intervenção em qualquer
centro ou unidade universitária;

is) homologar as propostas de des-
tituição de diretores e vice-diretores,
a serem feitas 'ao Govêrno, aprovadas
por dois terços (2/3) dos competentes
conselhos departamentais: -

o) homologar os atos dos conselhos
dos ceei-vos, aprovados por dois terços
(2/3) dos seus membros, relativos ao
ao afastamento ou destituição de de-
canCis;

P) apurar responsabilidades do Rei-
tor e adotar, em conseqüência, as pro-
vidências cabíveis na forma da lei e
do presente Estatuto:

g) propor ao C4ovêrno, em parecer
fundamentado, a destituição do Rei-
tor ou do Vice-Reitor antes de findos
os respectivos mandatos;

ri deliberar sôbre a suspensão tem-
porária, tote oo parcial, de funcio-
namento da Universidade;

s) conhecer de recursos de decis5es
do Conselho Centra/ de Administra-
ção e do Coe s s"ee Central de Ceo ele-
nec.,e e de atoe de Diter;

t) delibe. ar. originariamente ou em
nem de recurso, sôbre qualquer ma-
téria e ie e, ceda a competência es-
neriace do Conselho Central Ad-
minietre c , o oi • s renselho Central
de Coordene cs* o .

1° As dee isees a que se rer rem
as letras g. k, 7//, ir, O, p, 'q e r, deve-
rão ser aprovadas, no mínimo, por
dois terços (2/3) dos membros do

n tinismrsit á	 .

Art. 23. O Conselho de Curadores
será integrado pelos seguintes mem-

a) três (3) professôres da Univer-
sidnac indicados pelo Conserhe Cen-
tra' en reeilo, não pertencen-
tes a êste freão;

o) um (1) representante do corpo
discente da Universidade, indicado na
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forma do que dispõe o inciso V do
krt. 104;

c) um (1) representante do Minis-
tro da Educação e Cultura, pôr este
indicado mediante solicitação do Rei-
tor;

ti) um (1) representante' da comu-
nidade, escolhido pelo Conselho Cen-
tral de Administração dentre os no-
mes,indicados, na base de um por en-
tie- 'e, pelas associações e federações
de âmbito estadual que atuem em
áreas cultural, profissional e empre-
sarial.

§ 1° Os representantes indicados na
letra • "b" terão mandato de um (1)
ano e os demais terão mandato de
dois (2) anos.

§ 2° O Conselho de Curadores ele-
gerá o seu presidente e vice-presidene
te, com mandato de um (1) ano.

§ 3° O Conselho de Curadores re-
unir-se-á, ordinàriamente, em perío-
do anual de apreciação das matas
rele tivas a cada exercício fieanceiro
e em sessbes extraordinárias, medi-
ante convocação do seu presidente,
por iniciativa própria ou atendendo a
solicitação. do Reitor.

seçÃo
Reitoria

Art. 24.- A Reitoria será o órgão
superior executivo . da Universidade.'

Art. 25. A Reitoria será exercida
pelo Reitor e, nas faltas e nos impe-
dimentos dêste, pelo Vice-Reitor.

Parágrafo único. Nas faltas e nos
impP,Ii mPn tos simuitâ-,Pos do Reitor e
do Vice-Reitor, a Reitoria será exer-
cida pelo mais antigo, no magistério
da Universidade, dentre os membros
do ronselho Universitário.

Art. 28. O Reitor e o Vice-Reitor
serão nomeados pelo Presidente da
República dentre os nomes indicados
pelo Conselho Universitário em listas
de seis (6) nomes organizadas, pelo
menos, trinta (30) dia antes de con-
cluir-se o mandato do titular em exer-
cie'

Art. 27. O Reitor e ó Vice-Reitor
serão noirieados pelo prazo de quatro
(4) anos, vedado o exercício de dois
(2) mandatos consecutivos.

Art. 28. O Reitor terá as seguin-
tes atribuições, além de outras, im-
plícita ou explicitamente previstas em
lei, no presente Estatuto e nos regi-
mentos:

a) coordenar, fiscalizar e superinten-
der todess as atividades universitárias;

b) representar a Universidade em
juízo ou fora dele; •

c) examinar e, quando necessário,
emendar os anteprojetos da proposta
orçameiatária e do Orçamento da
Universidade, encaminhando-os em
seguida ao exame e aprovação dos ór-
gãos competentes;

d) administrar as finanças da Uni-
versidade;

e) nomear, distribuir, remover, li-
cenciar e exonerar ou dispensar o
pessoal dos regimes do Serviço Pú-
blico e da Legislação do Trabalho,
bem como baixar os atos de sfasta-
mento temporário de ecofesseres
para colaboração com outras institui,
eões de ensino superior mentidas
pela União;

I) baixar os atos de transierêncla
tre professores da Universidaçie para
outras instituições de ensino supe-
rior mentidas pela União e subScre-
ver os de transferências destas para
a Universidade;

q) baixar os atos relativea ao in-
gresso de docentes em regime grati- •
ficado de trabalho e ao contrato de
Monitores, bem como os de cancela-
mento dessas admissões, quando fôr
o caso,

h) exercer o poder disciplinar na
mrisdiçã,o de toda a Universidade;

i) conferir graus e assinar diplo-
mas e certificados;

1) firmar convênios entre a Uni-
versidade e entidades públicas ou pri-
vadas nacionais, estrangeiras e inter-
nacionais, podendo para tanto delegar
poderes, quando necessário;

k) instituir comissões especiais, de
caráter permanente ou temporária

para o estudo de problemas especifi-
cos;

1) convocar -e presidir as sessões do
Conselho Central de Administração,
do Conselho Central de Coorcena tão
e do Conselho Universitário, com
reit° a voto, inclusive de validade;

m) fixar a pauta das sessOes dos
Orgãos previstos na letra anterior,
propondo ou encaminhando assuntos
que devem ser por êles apreciados;

n) vetar deliberações do Conselho
Ciental de Administração, do Conse-
lho Central de Coordenação e do
Conselho Universitário;

o) tomar, em casos excepcionais,
decisões ad referendum dos órgãos
competentes para aprová-las;

p) ctelegar parte de suas atribui-
ções a auxiliares imediatos, cance-
lando tais delegações, total eu par-
cialmente, quando assim julgar ne-
cessário;

Q) baixar resoluções e provisões, de-
eorrentes de decisões do Conselho
Central de . Administração, do Cense,
lho Central de Coordenação ou do
Conselho Universitário, e as ;orlarias
que julgar necessárias;

r) apresentar relatório ao Conselho
Universitário, no início de cada ano,
remetendo cópias do documento apro-
vado, ao Ministério da Educação e
Cultura e ao Conselho Federal de' Edu-
cação.

§ 19 . Os vetos do Reitor, previstos
ria letra n deste artigo, serão aprecia-
dos no prazo de dez (10) dias pelo
Conselho Universitário.

g 29 . A rejeição do veto, por dois
terços (2/3) dos membros do Conse-
lho Universitário, importará em apro-
vação definitiva da deliberação.

Art. 29: Além da atribuição espe-
cifica de substituir o -Reitor, o Vice-
Reitor poderá encarregar-se de assun-
tos da Administração por delegação
do Reitor.

§ 19 . .Para QS assuntos estudantis,
de planejamento, de ensino de gradua-
ção, de pesquisa e pós-graduaçãe, e de
extensão, haverá cinco (5) pro-reito-

res cujos funções serão exercidaS
lgulamente, mediante delegação do
Reitor.

29. Os Pró-Reitores serão desig-
nados pelo Reitor, dentre professeres
da Universidades, com prévia aprova-
ção do Conselho Universitário, em
votação secreta. •

g 39 . O cancelamento da delega-
ção atribuída pelo Reitor aos Pró-Rei-
tores implica em destituição de suas
tunções.

Art. 302 Antes de findo o aiespec-
evo mandato, o Reitor poderá:

a) ser afagado de suas funções, na
hipótese do artigo 48 ela Lei número
5.540, de 28 de novembro de 1968;

b) ser destituído, por 'ato de Pre-
sidente da Repúbtca, mediante pro-
posta do Conselho Universitário.

Parágrafo único. Aplicam-se as
disposições deste artigo ao Vice-Rei-
tor, quando no exercício da Reito-
ria.

Art. 31. Os órgãos suplementares
serão subordinados diretamente à
Reitoria e terão diretores nomeados
pelo Reitor.

•
CAPITULO II

•

Administração Setorial
Art. 32. A administração setorial

terá por objetivo a integração de uni-
dades afins e será exercida pelos se-
guintes órgãos:

a) Centro de Ciências, abrangendo
os institutos de Matemática, de Físi-
ca, de Química, de Geociências e de
Biologia;

b) Centro de Humanidades, abran-
gendo as faculdades de Ciências So-
ciais e Filosofia, de Letras e Artes e
Arquitetura;

O) Centro Tecnológico, abrangendo
as escolas de Engenharia e de Agro-
nomia:
cl) Centro de Ciências de Saúde,

abrangendo as faculdades-de Medicina,
de Odontologia e de Farmácia;

O) Centro de Estudos Sociais Apli-
cados, abrangendo as faculdades de
Direito, de Ciências Econômicas e Ad-
ministrativas e de Educação.

§ 19 . Para efeito de coardenação,
técnico-científica, o Laboratório dai
Ciências do Mar ficará vinculado ao
Centro de Ciências..

§ 29 . A Universidade atribuirá a
máximo de efetividade ao funciona-,
mento dos centros referidos neste ar-
tigo, visando a uma futura eliminae
ção do nível intermediário de insti-
tutos, faculdades e escolas, quando os
departamentos passarão a vincular-ser
diretamente aos centros respectivos,
co mos ajustamentos que se fizerem
necessários.

Art. 33. cada Centro terá um cone
belho 'deliberativo e consultivo, deno-
minado Conselho de Centro, e um
Decano para as funçêes executivas.

Art. 34. O Conselha de Centre.
será integrado pelos seguintes mem,
bros:

a) diretores das unidades que se
agrupam no Centro;

b) dois professôres de cada uma
dessas unidades, escolhidos pelos res-
pectivos conselhos departamentais;

c) um eepresentante estudantil elei-
to na forma do inciso IV do art. 104.,

Parágrafo único. Os representan-
tes mencionados-na letra "b" terão
mandato- de dois (2) anos e o da le-
tra "c" terá mandato de um (1) ano,
uns e outros com suplentes escolhi-
dos pelo mesmo processo e com man-
dato de duração igual ao do respecti-
vo titular.

Art. 35. Das deliberações do Con-
selho de Centro caberá recurso, con-
forme a matéria versada, para o Con-
para o Conselho Central de Coordena-
ção.
- Art. 36. As funções de Decano dos
Centros serão exercidas em sistema
de rodízio, com mandato de dois (2)
anos, por um dos diretores das unida-
des reunidas nos mesmos Centros, o
qual durante esse período, passará a
Diretoria ao vice-diretor.

§ 19 Quem um Diretor,' por impos-
sibilidade ou desistênçia, deixar ciS
exercer as funções de Decano renun-
ciar à Diretoria ou desta f6r desti-
tuído no curso do mandato, tais fun-
ções serão exercidas no período con-
siderado, por um professor em exer-
cicio da mesma unidade, eleito pele
respectivo Conselho Departamental.

§ 29 0, Decano será o presidente do
Conselho de Centro.

g 39 Nas suas faltas e nos seus im-
pedimentos, o Decano será substituí-
do pelo mais antigo, no magistério da
Universidade, dentre os membros do
Conselho de Centro.

Art. 37. O Decano poderá ser afas-
tado ou destituído de suas funções roca
deliberação do Conselho de Centro,
tomada por dois terços (2-3) dos seus
membros e homologada pelo Conse-
lho Universitário, observado na des-
tituição o disposto na letra "b" do
art. 43.

capírino
Admiin,stração Escolar

Art. 38. A administração de cada
instituto, escola e faculdade, generi-
camente designada como Administraa
ção Escolar, será, exercida pelos se-
guintes órgãos:

a) Conselho Departamental';
b) Diretoria;
c) Departamentos.
Art., 39. O Conselho Departamen-

tal, órgão deliberativo e consultivo da
unidade, será integrado pelos seguin-
tes membros:

a) Diretor como seu presidente;
b) Vice-Diretor;
c) ex-Diretor que tenha exercido O

diretoria durante o último periodOt
d) chefes de departamentos;
e) um professor indicado por cedo

departamento;
f) um estudante matriculado ar;

três (3) ou mais disciplinas ofereci.
das no âmbito da unidade, indicado Oet
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for na do que dispõe o inciso 1.11 do
art 104.

aaragrafo único.. Os represenean-
tes mencionados nas letras "e" e "I"
terÉ o mandato de dois (2) e um (1)
anc r, respectivamente, com suplentes
eect lhicios pelo mesmo processo, e com
iria: ,dto de duração igual ao do iees-
oca ivo titular.

A it. 40. Das deliberações do tabn-
Se á ) Departamental caberá recurso
paia o Conselho do Centro em que se
iot e , re a respectiva unidade.

A t. 41. A Diretoria será o •rgáo
eaetutivo encarregado de superinten-
der, coordenar e fiscalizar as ativi-
dae. s de cada instituto, escoa e la-
cra' ide.

g 1 9 A Diretoria será exercida pelo
Doo tor e, nas faltas e nos impedimen-
tos t aste. pelo Vice-Diretor.

g 2 0 Nas 'faltas e nos imoedirr en-
toa ,imultaneoe do Diretor e do Vice-
Dire air a lairet eria será exercida pelo
niair aoti eo. no ir.a gistario da untito-
Cie,* lentre os chefes de departamen-
tos.

Ar'. 42. O Direto ,- e o Vice-Diretor
sesao nonicadoa pelo Pres i dente cie
F. , 1 blica dentro os nomes indle,ados
pelo Conseiho Denartamontal, m • al-
ai te votação sec ee ta em latas
pias organ i za d as neln menos. tinta
(30) dias ante s de concleir-se o man-
dato do titilai) em exercicio.

§ : 9 O ' Di retor e o Vi-Diretor se-
rian oemea dos nen) prazo ae ouatre
(4) mos, ~ poi o o exercício de c.ois
no e o tos consecutivos .

P)n-i)re roie urna unidade n5o
e:: direto- ou vice-diretor nomeado

na f ama o list o artigo e ata eue isto
(teoria a eaeecian Para
toco, os efeitos por nrarreaaeo desig-
nado p eio R eitor denteei acri aies per-
ta-ie. ist es a mesma nni ci o sl e . com rira-
via f nrovac ao rio ('en solbo Universi-
tário em v e tn e5o sec"eta.

Avie 41. Antes de findo o seu ínan-
(leio, o Diretor poderá:

a) ser afasta ti o de suas funeoes em
cousa amacia de intervem-aio na uni-
dade decreta d a pelo Conselho Uni-
' p'1 s a to apt ese em alie ;era clesi e -

nado um Diretor "oro ternoore" nela
Rei trt. com aprovação em votação
serre a. de m isolo Consollio;

13) ser destituído do co roo por ate
d Pc ? ei denta rio R e núbl i ca mediante
proocota -h emelooacla pelo Conselho
Uiliversiterio.

Pai agrafo anico. Aplicam-se as d i s-
• Nair ) es ti êtite aeti ge) ao Vice-Diretor
quero o no exerc ício da Dieetoría.

Art 44. Os departamentos com-
preen l erão disci p linas afi ns e conare-
gaeao o pessoal d ocente	 respectivo
pa	 ibieti vos comuns de ensino , pes-
qui sa e

§ 1 Para c onstituirao	 denarta-
mentd e:d ai-ase -á urna arrin1:1-ilae
camnt e uma orantidade çL, eaiiirso=
m e t er ais humonoeano
pl ana rente se orga n ize deteeminaitio
setor ie emb o camentos a êsse nível de
coortit naeao.

g 2( Alam dos membros docentes.
integr irá tombam crio
to cor • mandato renovável de um (1)
ano 7:n1 eStU rl artf, realoor roataicula-
do en diaciniina flor ale rronisfaarla
evito na forma do inciso I do artigo
104.

Art. 45. Os departamentos, como
Orgaos de articularão didat i ca e téc-
nico-c entifiéa, d eliberai-ão em sua
propilo esfera para elaborarão de
planos, de trabalho e atribuie5o de en-
cargos de ensino pesquisa e extensno,
seaunt o as especificações, aos docen-
tes mu 'os integrem.

Art, 46. A chefia do departamento
será e):ercida por um professor titu-
lar eu' exercício abeto nela maioria
de sei ti com ponentes„ 'com maam'ato
renova tel de dois (2) anos.

§ 19 Em cada' departamento haverá
um sutehefe. eleito dentre os seus pro-
fessõre . com mandato ioualmente re-
nováve de dois (2) anos. na ea substi-
tuir o (bele nas suas faltas e nos seus
impednirentos.

§ 29 A chefia do departamento não
poderá ser exercida simultãneamente
com a diretoria.

•
Art. 47. Antes de finda- o seu man-

dato, o Chefe de Departamento pode-
rá ser afastado ou destituído, median-
te votação de dois (2/3) dos membros
do respectivo departamento e posterior
homologação pelo Conselho Departa-
mento].

Parágrafo único. Aplica-se a diSpo-
siçao tiaate artigo ao subchefe do De-
partamento quando no exercício da
chefia.	 •

-	 TÍTULO III

Do Regime Didátleo-Cielrflfico
Art. 48. A organização dos traba-

lhos universitários far-se-á com um
sentido de crescente integaaa.,:ao nao
apenas de suas unidades componentes
como, sobretudo, das suas três (3)
funções precipitas, de tal modo que
o ensino e a pesquisa mutuamente se
enriqueçam e, projetando-se no meio
através da extensão. proporcionem so-
luções e recebam novos problemas co-
mo matéria de estudo e investigação.

Ensino
CAPITULO- I

Art, 49. O ensino na Universidade
sua lento pelas seguintes moaalloa..es
de cursos além de outras que se fize-
rem neceSsarias:

ai de granuação;,
b) de pós-graduação;
c) de especialização e aperfeiçoa-

monto;
CL)a) oe extensão.
Art. 50. Os cursos de graduação te-

rão por linaliciade habilitar a obteo-
çiío de graus acadêmicos ou profis-
eicnais.

IArt. ai. Gs cursos de graduação es-
) taráo Naertos a candidatos que hajam
concluitlo o ciclo colegial ou equiva-
lente e tenham sido classifmacios
Concluso Vestioulan. nos limites das
vagas prefixadas.

Parágrafo único. O Concurso Vesti-
bular, unificado em seu conteúdo e
centralizado em sua execução, abran-
gera os conhecimentos comuns às di-
versas formas de educação de segundo
grau, sem ultrapassar este uivei de

kcomplexioade, para avaliar a forma-
. cão recebida pelos candidatos e sua
aptiaao intelectual nora estudos su-
periores.	 •

Art. 52. Os cursos de graduação
serão divididos em dois (2) ciclos de
e.studos correspondendo o prnneiro a
grandes áreas de conhecimentos, ca-
da unia das quais, por sua vez, terá

, a norte comum e oura diversifica-
da em função de um ou mais ciclos
ulteriores.

Art. 53. Os cursos de•graduacão
aore.sentar modalidades dife-

rentes, quanto ao número e á dura-
ção, para atender a condições esoaci-
fica,s do mercado de trabalho regio-
nal.

g 19 A Universidade organizará cur-
sos de curta duração destinados a
proporcionar habilitações intermediá-
rias de grau superior.

§ 2° As normas do Regimento Ge-
ral sare aproveitamento de estudos,
a serem completadas Delo Conselho
Centra. de Coordenação deverão li-
xar critérios para circulação de cré-
ditos entre ciclos e cursos diferentes:
inclusive entre o primeiro ciclo e os
cursos de curta duração.

Art. 54. Os cursos de pós-gradua-
ção terão por fim desenvolver e apro-
fundar os estudos feitos ao nível de
graduação, conduzindo aos graus de
Mestre e Doutor..

§ 19 O Mestrado objetivará enrique-
cer a competência cientifica e pro-
fissiona 1 dos graduados, podendo eer
encarado como fase prel i mina o do
Doutorado ou como nível . terrr inal ou
eeve- i- r a i mil i taneamente ambas as
características.

g 2° O Doutorada proporcionará
formarão cientifica e cultural amola
e aprofundado desenvolvendo a ca-
pacidade de pesquisa e o nocler cria-.
dor nos diferentes ramos do caber.

Art. 55. Ga Cursos de especialização
e aperfeiçoamento destinar-se-aa, a
graduados de cursos superiores, tendo
os primeiros por objetivo preparar es-
pecialistas em setores restritos de es-
tudos e os últimos atualizar e melho-
rar conhecimentos e técnicos de tra-
balho.

Art. 56. Os cursos de extensão vi-
sarão a difundir conhecimentos e téc-
nicas de trabalho para elevar a efici-
ência e os padrões culturais da comu-
nidade.

Art. 57. A coordenação didática de
cada curso de graduação e pós-gra-
duação está afeta a um colegiado de-
nominado Coordenação de Curso e
constituído pelos representantes- das
unidades • que participem do seu ensi-
no, na base de um por matéria do cur-
rículo minimo, eleitos pelos respecti-
vos departamentos,. e de um repre-
sentante do corpo discente -escolhido
na forma do ,inciso II do art. 104. .

§ le Nos cursos para os quais não
haja currículo mínimo, integrarão as
Coordenações de Curso os represen-
ta ntes das disciplinas obriagtórias
constantes do currículo pleno.

g 29 A Coordenação de Curso fun-
cionará sob a presidência do Diretor
da unidade predominante no respec-
tivo ensino ou de seu delegado.

Art. 58. O curriculo de cada curso
obranaera, urna seoüência ordenada
de disciplinas, hierarquizadas por
meio de pra-requisitos, cuja integra-
liza.ção dará direito ao corresponden-
te diploma ou certificado.

Parágrafo único. O contrôle da in-
tegralização curricular será feito pelo
sistema de créditos-hora , na forma
do Regimento Geral.

Art. 59..0s curriculos dos cursos de
graduação constarão do Regimento
Geral e os dos demais cursos figura-
rão nos planos respectivos.

Parágrafo único. Os currículos dos
cursos correspondentes a profissões
reguladas em lei não poderão deixar
de ineluir, como obrigatórias, as ais-
ciplinas resultantes dos mínimos fi-
xados pelo Conselho Federal de Edu-
cação, nem serão ministrados em tem-
po inferior ao estabelecido per aquele
Conselho, observados ainda os limites
de integralização previstos em cada
caso.

Art. 60. O programa de cada disci-
plina, sob a forma de plano de ensi-
no, será elaborado pelo respectivo
professor ou grupo de professôres com
aprovação pelo departamento e, em
seguida, pelo cole.giado a que esteja

•afeta a coordenação do corresponden-
te ciclo ou curso.

Art. 61. A escolha das várias disci-
olin e s, nora efeito de matricula, de-
penderá de sua inclusão em lista: de
ofertas aprovadas pelo Conselho ‘'De-
porton-lenta,.
• Art 62. O Regimento Geral dispo-
rá sifibre cancelamento e trancamen-
to de matricula, bem como sôbre pres-
crição de direito ao prosseguimento
de estudos interrompidos antes da 'ob-
tenção de diploma.

Art. 63. Será recusada nova ma-
trícula ao aluno reprovado em disci-
plinas que ultrapassem, quanto às ho-
ras prescritas de trabalho escolar um
quinto (15) do primeiro ciclo ou um
décimo- (1/10) do curso completo.

Art. 64. Nos cursos de graduação e
pós-graduarão, á verificarão do ren-
dimento escolar será feita por disci-
plinas e, quando assim fôr previsto
na perspectiva de todo o curso. abran-
gendo semnre os aspectos de assidui-
dade e eficiência nos estudos, ambos
eliminatórios por si mesmos.

Art. 65. A requerimento ale interes-
sados, a Universidaae concederá e re-
ceberá. transferências elepen 'lendo o
recebimento ressalvadas as exceoõos
legais, da existapcia de vaga e do pre-
enchimento das exigências formula-
das em cada caso.

Art. 66. A Universidade promoverá,
a pedido de interessados, a revalida-
cão de di namitas estrangearoa, bem
como Q, vali-t arar) de estudos ou o seu
aproveitomento de um para outro cur-
so idêntico ou equivalente.

Parágrafo único. A revalidação de
diplomas e a validação ou o aprovei-
tamento de estudos, assim como na
adaptações em casos de transferência,
far-se-ão de acôrdo com as normas
constantes do Regimento Geral e com..
plementadas pelo Conselho Central
de Coordenação, observados, no caso
de revalidações, os critérios gerais fi-
xados pelo Conselho Federal de Edu-
cação.

Art. 67. O ano letivo terá inicio, em
principio, a 1 9 de março e estender-
se-a. até 28 ou 29 de fevereiro do ano
seguinte, não podendo néle as ativida-
des escolares -ocupar menos de cento
e oitenta (180) dias de trabalho esco-
lar efetivo excluído o tempo lesei.-
vado a exames.

1 9 Haverá por ano dois (2) perío-
dos regulares de atividades escolares,
cada um dos quais terá noventa (90)
dias de trabalho escolar efetivo, além
de um período especial a iniciar-se
após o 29 período regular.

§ 29 Os períodos letivos poderão di-
vidir-se em subperiodos para efeito
de programação das várias discipláms,
conforme dispuser o Regimento Ge-
ral.

Art. 68. O registro de diplomas se-
rá feito na própria Universidade, por
delegação do Ministério da Educação
e Cultura, e dará direito a exercício
profissional no setor de estudos abran.
gido pelo currículo do curso respecti-
vo, com validade em todo o territó-
rio nacional.

CAPÍTULO II

Pesquisa
Art. 69. A pesquisa na Universma-

de será encarada como função espe-
cifica voltada para a busca de novos
conhecimentos e técnicas, e como re-
curso de Educação destinado ao culti-
vo da atitude científica indispensável
a uma correta formação de grau su-
perior.

Art. 70. Os projetos de pesquisa to-
marão, quanto possível, como ponto
de partida os dados da realidade local,
regional e nacional sem, contudo. por-
der de vista as generalizações em con-
textos mais amplos, dos fatos desco-
bertos e de suas interpretações.

CAPÍTULO III

Extensão
Art. '71. fa- Universidade contribua-

ra, através de atividades de extensão,
para o desenvolvimento material e es-
piritual da comunidade.

Art. 72. A extensão poderá alcan-
çar o âmbito de tôda a coletividade
Ou dirigir-se • a pessoas e instituições
públicas ou privadas, abrangendo cur-
sos e serviços que serão realizados no
cumprimento de planos especificos.

Parágrafo único. A Universidade
abster-se de oferecer curso ou ser-
viço de extensão que não possa defi-
nir-se como prolongamento de ator
já instalado e em funcionamento para
as atividades de ensino e pesquisa.

TÍTULO IV

Da Comunidade Universitária
Art. '73. A comunidade universitá-

ria será integrada pelos corpos docen-
te, discente, técnico e administrativo
da Universidade.

Art. 74. Os membros do corpo do-
cente serão admitidos no regime jurí-
dico do Serviço Público ou no da Le-
gislação do Trabalho.

g 19 Aos docentes admitidos no re-
gime do Serviço Público subordina-
dos ao Estatuto do Magistério Supe-
rior Federal, aplica-se subsidiariamen-
te no que cauber, o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da ,União.

§ 29 Aos docentes admitidos no re-
gime dà Legislação do Trabalho apli-
cam-se também, no que couber 11.5
disposições do Estatuto do Magistério
Superior Federal e das leis do ensino,
bem como das normas constantes do
presente Estatuto e dos Regimentos.

Art. 75. Os membros do corpo téc-
nico e 'administrativo estarão sujeitas
ao Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União ou à Legislação do
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o títulos e com observância das prescri
ções constantes dos artigos 83, 84 e 85,
quanto a requisitos de inscrição e titu
los preferenciais.

§ 19 Os professôres contratados te
rão os mesmos direitos e deveres que
os ocupantes de cargos do magistério
no sistema do Serviço Público nos pla-
nos didáticos, científico e administra-
tivo.

§ 29 Abs professôres contratados
aplicam-se as seguintes regi-ás espe-
ciais:

I — A aquisição de estabilidade é
condicionada à natureza efetiva da
admissão, não ocorrendo nos contratos

- com duração determinada; ou quando
a permanericiania -função depender de
que sejam Vatrafeitos requisitos espe-
ciais prescritos no presente Es' tatu to.

II — A aposentadoria compulsória,
por implemento de idade, extingue a
relação de emprego independente-
mente de indenização, cabendo à Uni-
versidade complementar os proventos
da aposentadoria concedida pela ins-
tituição de Previdência Social quando
esses não forem integrais.

Art. 90. Os cargos e funções docen-
tes não se vincularão a campos espe-
cificos de conhecimentos, devendo as
tarefas de ensino, pesquisa e extensão
ser distribuídas de -forma a harmoni-
zar os interesses dos. departamentos
e as preocupações icentífico-culturais
dominantes das professáres e auxilia-res de ensino.

Parágrafo único. Nos de partamen-
tos, poderá naves mais de um profes-
sor que ocupe cargo ou funçáo corres-pondente ao mesmo nível da carreira

Art. 91. .0 regime de trabalho -do
pesseal docente da Universidade
abrangerá as seguintes modalidades;

a) tempo fixado em horas-ativida-
cies semanais;

b) dedicação exclusiva.
Parágrafo único. As horas de tra-• balho a que estejám obrigados os do-

centes compreendem tôdas as funções
relacionadas com a atividade letiva,inclusive as de pesquisa e extensão,-
de acôrdo com os planos dos departa-
mentos.

Exclusiva (COPERTIDE), integrada g
pelos seguintes membros:

a) dois (2) prOfessôres da Univer- s
sidade eleitos pelo Conselho Universi- t
tário;

b) dois (2) professôres • .da Univer-
sidade eleitos pelo Conselho ,Central
de Coordenação;

c) um (1) professor da Universida-
dade indicado pelo Reitor;

d) um (1) representante do corpo o
discente da Universidade eleito na d
forma do que dispõe o inciso V do ar- c
tigo 104;

e) um (1) representante do Fundo t
Nacional de Desenvolvimento da Edu- e

Art. 92. Os docentes admitidos no
regime de dedicação exclusiva e em
esquema de horas-atividades sema-
riais que ultrapasse o de menor dura-
ção farão jus à gratificação calculada
em bases fixadas por Decreto.

Parágrafo único. A grati ficação aque se refere êste artigo incorporar-se-á à aposentadoria na razão- de um
vinte e cinco avos (1-25) por ano de
serviço ne regime.

Art. 93. Haverá na Universidade
uma Comissão Permanente do Regi-
me de Tempo Integral e Dedica ão

Trabalho conforme o regime jurídic
em que sejam admitidos. •

Art. 76. Os cargos 'a serem providos
no regime do Serviço Público inte-
grarão o Quadro único do Pessoal, a
ser aprovado mediante Decreto do
Presidente da 'República. •

'Art. 77--As nomeações dos ocupan-
tes de cargos do Quadro único do
Pessoal, bem como as admissões no
Regime da Legislação do Trabalho, se-
rão feitas por atos do Reitor.

' CAPÍTULO I

Corpo Docente
Art. 78. O corpo docente dá Univer

sidade será constituído por quantas
exerçam,. 'em nível superior, ativida-
des inerentes ao sisterha indissocia
vel de ensino e- pesquisa ou ocupem
posições administrativas na qualida-
de de professõres.
' Art. 79. A Universidade desenvol-
verá, com intensidade crescente a for-
mação e o aperfeiçoamento do
pessoal de ensino e pesquisa, dentro
de uma política geral definida pelo
Conselho- Federal de Educação e pro-
vida em projetos próprios ou median-
te programas .estabelecidos e coorde-
nados em âmbito nacional. 	 s

Art. 80. O pessoal docente compre-
ende os professôres integrantes da
carreira do magistério e os auxilia-
res de ensino.

Art. 81.- Os auxiliares de ensino se-
rão graduados admitidos em caráter
probatório, no regime da Legislação
do Trabalho, para iniciação nas ati-
vidades docentes.

§ 19 A admissão far-se-á pelo prazo
de dois (2) anos e poderá ser renova-
da, a juizo do respectivo departamen-
to, desde que se comprovem aprovei-
tamento e adaptação do indicado no
período anterior.

§ 29 No prazo máximo de quatro (4)
anos a partir da sua admissão, o au-
xiliar , de ensino deverá concluir curso
de pós-graduação, sem o que seu con-
trato não poderá ser renovado.

Art. 82. Os cargos e funções do ma-
gistério compreenderão as seguintes
classes, em ordem hierárquica ascen-
dente:

a) professor assistente;
b) professor adjunto;
c) professor titular.
Art. 83. O cargo de professor assis-

tente será provido mediante ,soiscur-
so público de títulos e provas, aberto
a candidatos que sejam portadores do
diploma de Mestre ou Doutor no setor
de estudos respectivo, obtido em cur-
so 'credenciades constituindo títulos
preferenciais o diploma de Doutor e
o estágio probatório como auxiliar de
ensino.

Art. -84. .0 cargo de professor ad-
junto será provido mediante concurso
de títulos em que poderão inscreves-
se os candidatos que sejam portado-
res do diploma de Doutor -no campo
de estudos. respectivo, obtido em cur-
so credenciado, constituindo título
preferencial o exercício do magistério
no cargo de professor assistente.

Art. $5. O cargo de,professor titu-
lar será provido mediante concurso
público de títulos e provas em que só-
mente poderão inscrever-se os profes-
sôres adjuntos, os portadores do di-
ploma de Doutor obtido em curso cre-
denciado Os docentes-livres e pessoas
de alta qualificação cientifica e cultu-
ral, estas a juizo do Conselho Depar-
tamental da unidade, manifestado em

•escrutínio secreto pelo voto de dois
terços (2/3) dos seus Membros.

'Art. 86. A habilitação à docência-
livre constará de exames de títulos e
provas, na forma do Regimento Ge-
ral, exigindo-se para inscrição o di-
ploma de Mestre ou Doutor obtido em
curso credenciado.

' Art. 87. Os contratos de professô-
res para as várias classes do magisté-rio, no regime da Legislação do Trsi-
inlho, serão precedidos de seleção 'a
fazer-se com basuexclusivemerzte em

- cação, indicado pelo presidente deste
órgão.

§ 19 Os membros a que se referem
as letras "a" e "b" serão professores

- qué se encontrem em regime de dedi-
cação exclusiva.

§ 29 Será de dois (2) ¡anos o man-
dato dos membros da COPERTIDE,
podendo o professor a que ia m ifere a
letra "c" ser substituído a qualquer
tempo per ato do Reitor.

§ 39 Os membros da COPER'111JE
elegerão o seu presidente, com man-
dato renovável de um (1) ano.

§ 49 O Regimento Geral fixará as
funções e atribuições da CO•ERTIDE,
que se estenderão ao regime de tempo
fixado em horas-atividades semana-is
que ultrapasse a modalidade de me-
nor duração, e ao contrato de monis
tores.

Art. 94. A Universidade incluirá
em seus programas a progressiva ex-
tensão do regime de dedicação exclu-
siva ao seu pessoal docente com prio-
ridade nas áreas do conhecimento
funda-mental e nas de ensino profis-
sional que sejam de maior interesse.
- § 1 9 O Reitor poderá solicitar à au- •
toriciade competente que servidor pú-
blico, no exercício cumulativo do seu
cargo com um cargo ou função docen-
te, seja pôsto à disposição da Univer-
sidade para exercer o magistério em
do no § 39 deste artigo ou de dedica-
regime de tempo integral, menciona-
do no § 30 dêste artigo ou de dedica-
ção exclusiva, com direito apenas, no
cargo de que se afaste, a contagem de
tempo de serviço para aposentadoria,
na forma da legislação específicas

§ 29 A disposição do parágrafo an-terior poderá aplicar-se, mutatis mu-
tandis, ao professor que tenha, na
própria Universidade acumulação
iniciada antes da vigência da, ti nii-
tingest5o 4.881-A, de 6 de dezembro de

' § 39 O regime de tempo integral se-
rã obrigatório para a Reitor, o Vice-
Reiotr os diretores e os vice-direto-
re,s das unidades universitárias, os
quais também poderão exercer rc res-pectivos' mandatos em regime de dedi..
cação exclusiva.

§ 49 O regime de dedicação exclusi-
va será, preferencial para o- Pró-Rei-
tores, os Decanos, os Cliefesde Depar-
tamentos e os Coordenadores de seio-' es específicos de atividades. .

Art. 95. 9 pessoal docente terá di-
reito a quarenta e cinco (45's dias de
férias anuais, feitas as competentes
escalas de modo a assegurar o funcio-
namento do período especial a que serefere o § 19 do art. 67.

Art. 88. Para nomeação QU admis-
são em cargo ou função de qualquer
nível do corpo docente da Universi-
dade, exigir-se-á como título básico,
sem prejuízo de outros requisitos, que
o candidato possua , diploma de curso
superior que inclua, no todo ou em
parte, a área de estudos correspon-
dente ao Departamento interessados

Art. 89. Terão valor preponderan-
te para ingresso e promoção em car-
gOs e funções do corpo docente, os tí-
tulos universitários e profissionais dos
candidatos e o teor científico e cultu-
ral dos seus trabalhos, em relação cern
a área de estudos considerada em ca-
da caso.

•

.	 . CAPÍTULO

Corpo Discente
Art. 96,. O corpo discente da Uni-

versidade será constituído • por todes
os estudantes Matriculados em seuscursos.

Parágrafo único. O ato de matrí-
cula, na Universidade importará ,nn
compromisso -formal de respeito ao
presente Estatuto e aos regimentos ou
regulamentos, bem como - às autorida-
des que deles emanem, constituindo
falta punível o seu desatendimento
transgressão.

Art. 97. Os estudantes da (Jniver-
sidade distribuir-se-ão pelas catego-
rias de regulares e especiais.

§ 19 Serão estudantes regulareS os
ue se matricularem em cursos de
raduação e pós-graduação com ob-
eivância de todos os requisitos neces-
ários . à obtenção dos correspontien-
es diplomas.
§ 29 Serão estudantes especiais os

ue se matricularem:
a) em cursos- de especialização,perfeiçoamento, extensão e outros;
b) em disciplinas isoladas de cursos-

e graduação ou pós- graduação sem
bservância, a não ser quanto a essas
iscinlinas, das exigências a que se
ondicionem os respectivos diplomas.
§ V A passagem ?t, condirão de ds-

udanto rasadas não importará, ne-
essáriamente, no aproveitamento dos

estudos porventura já realizados e
concluídos pelo estudante especial a
que se refere a letra "b" do pará-
grafo anterior.

Art. 98. Com o objetivo de. promo-
ver a maior integração clo corpo dis-
cente no contexto universitário e na
vida social deverá a Universidade, su-
plementando-lhe a ormaçao tuna-
cuias .especifica:

a) estimular as atividades de edu-
cação física e desportos, mantendo
para tanto orientação adequaua e ins-
talações especiais;

b) incentivar os programas que vi-
sem à formação cívica, indispensável
à criação de uma consciência de ai-

reitos e deveres do cidadão e do pro-
fissional;

c) assegurar a realização de pro-
gramas culturais, artísticos, cívicos e
desportivos por • parte dos alunos.;d) proporcionar aos estudantes, por
meio dos cursos e serviços de exten-são, oportunidades de participaçãoem projetos de melhoria das con2-
ções de vida da comunidade bem co-
mo no processo de desenvolvimentoregional e nacional.
Art. 99. Os alunos de alta renda,

frnailiar estarão sujeitos ao pagamen-to de anuidades e os de recursos me-
nores ou insuficientes receberão auxí-
lios mediante bôlsas reernbols. 's,
condiconadas ao exame de casos indi-
viduais, financiadas pelo Fundo Na-
cional de 'Desenvolvimento da Educa-
ção ou pagas com os recursos oriun-
dos de anuidades e de resti'- n ição daspróprias bôlsas.

Parágrafo único. Na detesininaeão
das cateogrias de renda familiar, se-
rão observados cs critérios fixados por
decreto do Poder Execuf •	Federal

Art. 100. Na Organização ao Ser-
viço de Assistência aos Estre •-stes.prevista na letra "b" do art. 8°, se-
guintes condições mínimas:

a) atuação em todos os níveis da
estrutura- universitária;

b) participação do corpos discente
na sua gestão, observado o. disposto
no ineiso V do art.' 104 e no artigo1Gs;

c) retribuição, mediante bôlsas. dosserviços prestados por estudamei;
cl) fixação de taxas de custeio dos

serviços prestados, quando fôr o caso.
Art. 101. A Universidade criará

funções par o contrato de rnonitc-es,
•a serem esco-bidt dentre os alunos
dos cursos de grei . uação que deinons- •
trem capacidids de desempenho no
âmbito de dele s ninadas disciplinas jácursadas.

Parágrafo único. A capacidade de
desempenho será ajuizada pelo 

eXa- •me da vida escolar dos estudantes e
per meio de provas específicas reli-as
de acôrdo . com os planos dos depar-tamentos.

Art. 102. O exercício das funções
de monitor constitui titulo 'para o
posterior ingresso na carreira do ma-
gishério superior.

Art. 103. O corpo discente terá re-presentação, com direito a voz e .voto,
nos órgãos colegiados da Universidade
e em comissões cuja constituição assim
o preveja, na forma do presente Es-.
tatuto.

Parágrafo único. A representação
estudantil terá por objetivo a coope-
ração do corpo discente com a admi-
nistraçção e os corpos docente, téc.
nico e administrativo na condução-
dos trabalhos universitários.
. ! Art. 104. A escolha da representa-

ção estudantil nos órgãos ('olegia,les
far-se-á cota observInc:a das seguin-
tes normas:

I — Os representantes nos departa-
mentos será') eleit)s por todos os alu-
nos regulares matriculadoS ore clisci-

- plinas dos denartamento considerado,
sob a presidência do respec1.iVO
chefe.

II — Os representantes . nas Cuor-
denações de Curso serão eleitos, dentre
os alunos do Curso respectivo, pelos
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mínimo, em reunião presidida pelo Di-
retor.

III - Os representantes nos conse-
lhos der ruim_ serão eleitos, den-
tre os e ' mos regulares matrico' dos
em disciplinas da unidade considera-
da, pelos representantes nos resnaati-
vos departamentos, em reunião oree-
dida pelo Diretor.

IV - Os representantes nos conse-
lhos de centro serão eleitos, dentre os
•alunos regulares matriculados em dis-
cip-nas de e onnlades integrad e s no
centro considerado, pelos representan-
tes nos respectivos conselhos depeno
tamentais em reunião presidida pelo
Decano.

V - Os representantes no Conse-
lho Centre de Administração e no
Cselho Central de Coor( --eeâo,
bem como no Conselho de Curadores
e na Comissão Permanente de Regime
de Tempo Integral e de Dedicação Ex-
clusiva, st 'o eleitcs, dentre os alu-
nos reguladores da Universidade, pe-
los representantes nos conseltos dos
centros, em reunião presidida pelo
pró-Reitor Para Assuntos Estudan-
tis.

Art. 105. A fim de que seja esco-
lhido para qualquer representaceo. nos
órgãos coleeiados e comissões da Uni-
versidade, deverá o aluno:

a) ter sido aprovado em disciplinas
que o situem em têrmos de horas-
aula, quanto ao ciclo ou curso respec-
tivo, pelo menus no terceiro período
semestral ele estudos;

b) ter obtido, em tôdas as discipli-
nas curssel as no período semestral
anterior notas de aprovação que o si-
tuem na faixa correspondente ao
quarto superior e freqüência de pelo
menos oitenta por cento (80%);

c) ' não registrar reprovação ou pu-
nição em seu histórico escolar.

Parágrafo único. O estudante per-
derá o mandato se, no decorrer do
seu exercício:

a) deixei de satisfazer à condição
da letra -'1.) ' ou da letra "c", ou de
ambas;

b) deixar de seguir disciplinas e -
danadas no âmbito do departamento,
da unidade ou do centro em que se

•exerçe a representação;
c) trancar matrícula em tôdas as

disciplinas ou concluir o curso em que
estiver matriculado.

CAPi TUIA III

Corpo Técnico e Administrativo
Art. 106. O corpo técnico e admi-

nistrativo da Universidade será cons-
tituído pelos servidores que não pel-
tençam ao seu corpo docente e pelos
que exerçam atividades didáticas de
graus primário e médio em órgãos de
bxperimentação e demonstração.

Parágrafo único. Além dos servido-
ree pertencentes ao seu Quadro, subor-
dinados ao Estatuto dos Funcionários
PS:S'cos Clv'e da União. a Universi-
dade contratará, no regime da Le-
gislação do Trabalho, pessoal técnico
e outros servidora destinados ao de-
sempenho de funções especificas, ob-
a los os creariós de seleção esta-
belecidos pelo Conselho Central de
Administre cão.

Art. 107. Os servidores do corpo
tf ..nico e adm i nistrativo poderão ter
.e...ercicio e. qualquer (reão ou ser-
viço da Univere w -1e, cabendo ao Rei-
tor a sua elovimenteção.

TITULO V

Dos Diplomas C.-tificados e T - -,s

dos.
Art. 110. A Universidade outorga-

rá títulos honoríficos de Professor
Emérito, Profesor Honoris Causa e
Doutor Honoris Causa.

TÍTULO VI

Do Patrimônio e dos Reoursoo
Financeiros

Art. 144. O patrimônio será cons-
tituído:

a) 13~ bens móveis, semoventes e
in-sSaeis, instalações, títulos e direi-
tos;

b) pelos bens e direitos que lhe fo-
rem incorporados, em virtude de lei,
ou dos que a Universidade ace i tar, ori-
undos de doações ou legados;
•c, pelos bens e direitos que a Uni-

versidade adquirir;
di por fundos especiais:
e) por saldos dos exercícios finan-

ceiros transferidos para a conta patri-
monial.

Art. 112. O patrimônio da Univer-
sidade será administrado pelo Reitor,
com observância das prescrições le-
gais e regulamentares aplicáveis em
cada caso.

Art. 113. Os bens e direitos per-
ncentes i:. Universidade sômente oo-

deião ser utilizados na realização de
seus objetivos.

Parágrafo único. Para consecução
dos ebjetivos previstos neste artigo,
poderá a Universidade

a) promover inversões tendentes à
valorização patrim, 'al;

b) instituir fundação destinada à
exploração econômica de parte dos
seus bens e direitos, para promover e
subsidiar, com os rendimentos aufe-
IS °os, programas de desenvolvimento
do ensino,, pesquisa e extensão, In o
morro atividades técnicas e adminis-
trativas específicas.

Art. 114. As aquisições de bens e
valôres por parte da Universidade in-
der lidem de aprovação do Govêrno
Federal. .

Art. 115. Os recursos financelnos
da Universidade serão provenientes
de:

a) dotações que, a qualquer título,
lhe forem atribuídas nos orçamentos
da União, c.os Estados e dos Municí-
pios-

b) dotações e contribuições conce-
didas, a título de subvenção, por
quaisquer -pessoas físicas ou jurídicas;

c) renda de aplicação de bens e va-
lôres patrimoniais;
. d) retribuição de atividades remu-
neradas;

e) taxas e emolumentos;
f) rendas eventuais.
Art. 116. A Universidade poderá re-

ceber doações ou legados, com ou sem
encargos, inclusive para a constitui-
ção de fundos especiais, ampliação de
instalações ou custeio de determina-
dos serviços.

TÍTULO VII

Disposições Gerais e Transitórias
Art. 117. A Universidade articular-

se-á com instituições nacionais, es-
trangeiras e internacionais para inter-
câmino de profeesekes e outros pro-
pósitos relacione dos com os seus ob-
jetivos e funções.

Art. 118. Nas eleições da Universi-
dade, havendo empate, ter-se-á por
eleito o docente mais antigo no seu
magistéelo e, entre os de igual an-
' ie uidad

'
 e mais idoso.

Ara. 119. Nos emnetee verificados

- nte o malar numero de credito,
e, persistindo o empate, o de mais
idede.

Art. 120. O 'Conselho Universiterio
por -'ols terros (2./3) dos seus mem-•
bros, poderá conceder aeregacão
este'enrc i mendos isolados de ensino
enneviar locelienelns no Este do do Cea-
rá, legalmente recontecidos. nua atuem

setores de eetudos sem equivalen-
tes na Univere i dade, na forma do Re-
gimento Geral.

Paeágrafo único. Serão . mantidos os
convênios de agregação em vigor na

Art. 128 Para 05 auxiliares de en-
-sino admitidos antes da vigência do
presente Fetetuto, o ora,zó a oue se
refere' 2° do art. 81, e erá cont e do
a partir da data em nue teve Inicie
essa vigência, de neônio com, o cri
123.

Art. 129. O disposto no art. 27 e
no § 1° do art. 42 aplica-se aos atuais
P-eit er e diretores que se eocontrave.m

no exercício de seus mandatos no data
de publica,çao da Lei n° 5.540, de 28
de novembro de 1988.

Art. 130. Os ocupantes de cargos
de professor catedrático passam au-
tomaticamente a professbres titulares,
na forma do que dispõe a letra "e"
do art. 82.

Art. 131. Os ocupantes de cargos
de pesquisador-chefe, pesquisador-as-
sociado e pesquisador-auxilar ficam
enquadrados, respectivamente, nas
classes de professor titular, professor
adjunto e profesor assistente, observa-
do o disposto em Decreto sôbre os pes-
quisadores que não se encontrem clas-
sificados nos têrmos da Lei número
4.881-A, de 6 .de dezembro de 1965.

Art. í32. O Reitor adotará as pro-
vidências necessárias a que seja ex;in-
ta, de acôrdo com o Estatuto do Ma-
gistério Superior Federal, a categoria
de Professor de Curso Isolado ainda
existente no Quadro tInico do Pes-
soal da Universidade.

Parágrafo único. Os atuais profes-
seires de Cursos Isolados que foram
estabilizados pela Constituição de
1937 ou que já eram estáveis na data
em que foi promulgada a Constituição
serão classificados como Professor As-
sistente.

Art. 133. Aos servidores sob regi-
me de agregação ao Quadro da Uni-
versidade, em cargos em comissão e
em funções gratificadas o Conselho
Central de Administração, por pro-
posta do Reitor, atribuirá tarefas que
lhes permitam a prestação dos servi-
ços a que alude o parágrafo único do
art. 109 do Decreto-lei n° 200, de SSS
fevereiro de 1967.

Art. 134. Em prazo não inferior a
três (3) anos, nem' superior a circo
(5), a contar da vigência do Regi.
mento Geral, a Universidade promo-
verá uma avaliação completa do re-
gime estabelecido pelo presente Esta-
tuto, para introduzir os reajustamen-
tos que se evidenciem necessários e
alcançar a integração prevista no §
2° do art. 32.

Art. 135. O Conselho Universitário
designará, por proposta do Reitor, uma
Comissão Especial, composta de cinco
(5) professôres representativos das /mi-
co áreas correspondentes aos centros
previstos no presente Estatuto. Para
estudar, propor. coordenar e superin-
tender as medidas necessárias à im-
plantação do Plano de Reestrutuai-
ção da Universidade nas soas diver-
sas fases.

Parágrafo único. Os trabalhos da
Comissão de que trata êste artigo se-
rão disciplinados por normas baixa-
das pelo Conselho Universitário.

Art. 136. O Regimento Geral in-
cluirá disposições transitórias sôbre
constituição de partaMentos e Con-
selhos departamentais, unificaeão

ei Concurso Vestibular, regime di-
dático dos alunos já matriculados e
prazos para apresentação dos demais
regimentos.

Art. 137. O pio sente Estatuto, apõe
aprovado pelos órgãos competentes,
entrará em -rim na data de sua pu-
blicaçSo no /Ideio Oficial da União.

(ele 45,668 - 30.11.71 - Cr$ 1.156,00)

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MINA R GERAls

POR ['APTA N9 524, DE 12 DE
NOVInIBRO DE 1971

O Reitor da Uniseneidade caceai
de Minas Gelais, no uso da atribui-
ção que lhe conicce o item "a" de
artigo 99 do Decreto ns 59.676, de 6
de dezembro de 1966, resolve:

De, actirdo com os artigos 74. Itens
I, e 75, item I, da Lei n9' 1.711, de
28 de outubro de 1952, regulamenta-
dos pelo Decreto n9 45.807, de 15 de
abril de 1959 conceder exoneração, a
pedido, à servidora Maria Beatriz
Monteiro, ocupante do cargo do Pro-
fessor Assistente, EC-503-20,' do QUP
da Universidade Federal de Minas Ge-
rais. lotada no Instituto de CiOnclas
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Art. 108. Aos estudantes i'C'"1,1n.NP, em eleições do corpo discente, con-
ue venham a cercluir cursos de g,ra- eiderar-se-á eleito o estudante que
ueeão e pós- eraduaçao, com obser-

vância das exi esOrmias eemeasee ao ene
sente Estatuto. no Regimento eeeri
e nos respect ivos planos narticileree
a Universidade outorgará os graus e
que façam Me e e-epedirá os corree-
ponelentes diplomas.

Art. 109. Aos estudantes especiaie
que. ver' ,,ns cursos de co
pecieli eoção, anerfeicoarnentn e tora
tensão, bem como o estudo de ateei_

'.adae. com observância dae
eN

• 

itr&lsolaS consta ntes dos respectivos
:ChOS OU programas, a Universidade

reprezentantes doe departamentos qus rapecteeá os correspondentes certifica- data de aprovação do presente Este-
ministram as matérias do .curre-do luto, mesmo quando os estabelecimen-

tos por Sies alcançados atuem em se-
: estudos já atendidos pela Uni-
vensidade, observado o mala que sô-
bre a matéria dispuser o Regimento
Geral.

Art. 121. Até que sejam substituí-
dos, continuarão em vigor, no ue

ainda possa ter aplicação, os regimen-
tee das unidades universitá ,rias que
foram regularmente aprovados, com
modificações resultantes do presente
Estatuto, do Regimento Geral e de
nornas baixadas pelos consel n - cen-
trais de administração e coordenação,
conforme o caso.

Art. 122. A implantação do regime
irstituído no presente Estatuto far-
se-á progressivamente, de modo a al-
cançar-se, em 1971, o pleno funciona-
mento do 1° ciclo dos cursos de gra-
duação e inteira concentração dos es-
tudos idênticos ou equivalentes nas
unidades em que devam ser locali-
zados.

Art. 123. Os membros do corpo do-
cente que devam ser removidos de
urna para outra unidade universitária,
em conseqüência da redistribuição de
disciplinas aprovada pelo art. 60 do
Decreto n" 62.279, de 20 de fevereiro
de 1966, considerarese-ão como per-
tencentes às novas unidades a partir
da vigência do Estatuto adaptado à
legislação da Reforma Universitária,
13 de março de 1969.

§ 1° Quando, na hipótese dêste ar-
tigo, o docente se encontrar no exer-
cido do cargo de Diretor, a sua re-
moção tornar-se-á efetiva a partir do
término do respectivo mandato.

§ 20 O Reitor, com aprovação do
Conselho Universitário, baixará os atos
necessários à execução dêste artigo.

Art. 124. Os docentes-livres cujo
título foi obtido em regime turídico
anterior ao do presente Estatuto elas-
sificar-se-ão ao nível de nrnfessor ad-
junto, quando contratados para o
exercício do magistério.

Art. 125. No prazo de seis (6) anos,
a contar da vigência do presente Es-
tatuto: poderão ainda habilitar-se a
cargo ou função de professor assisten-
te candidatos que não exibam o ti-
tulo de Mestre ou Doutor, desde que
sejam graduados em curso superior
no setor de estudos considerado e loa-
jam cormlufelo curso de especialização
ou aperfelenainento nesse mesmo se-
tor, constituindo, entretanto.- títulos
preferenciais o diploma de Doutor, o
de Mestre e o estágio probatório como
auxilar de ensino, na ordem apresen-
tada.

Art. 126. No prazo de oito (8) anos,
a contar da vigêocia do presente Es-
tatuto, poderão ainda habilitar-se a
cargo de professor adjunto candidatos
que não exibam o-título de Doutor,
desde que sejam professôres assisten-
tes e apresentem o título de Mestre
no setor de estudos respectivos, obti-
do em curso Credenciado, constituin-
do, entretanto, titulo preferencial o di-
ploma de Doutor.

Parágrafo único. Dentro do prazo
estabelecido neste artigo, ficam dis-
pensados da apresentação do titulo de
Mestre ou Doutor para habilitar-se e o
concurso de professor adjunto os do-
centes que em 13 de março de 1989.
data dó inicio de vigência do Estatuto
adentado à legislação da Reforme
Universitária, ocupavam cargo ou fun-
ção de professor assistente.

-Art. 127. Os atuais docentes sub •
Metidos ao anterior regime de tempo
int ---no e dadicaçaio cee ' eiva terão
Priorid e de no &ode de e reoeoe é

paru heu ineresso no reeime de. de a
cacão excluslya e continuarno ata
e l e i e .o ecoem a receber a era,' int ei
ção que lhes vinha sendo n een, ema
as ee ri ^õrs correareer dentes .
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PORTARIA IQ 539, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ção que lhe é cenferida pelo artigo
99, alínea "a". do Decreto n9 59,676,
de 6 de dezembro de 1966, resolVe:
. Nos ternios dos artigos 101, inciso

e 102 inala° 1, alínea "b" cla
Emenda Constitucional xL9 1, de 1:7 de
outubro de 1969, conceder aposenta-
doria a José Cândido França, no cu-
tia de Auxiliar de Portaria, GL-303-
8-B, do Q.U.P. da UFMG, lotado na
Faculdaae tte Medicina, com proven-

* tos 'equivalentes aos venéimentos
tegrais do cargo, por ter provado Con-
tar, em 7 de julho de 1971, 35 (trinta
e cinco) anos de setViço -público.

PORTARIA 149 540, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federai
de Minas Gerais, no uso de atribui-
ção conferida pelo art. 9 9, alínea "a'',
o Deóreto n9 59.076, de 6 de dezem-

bro de 1966, resolve:
Nos termos dos arts. 101, inciso

1, e 102, inciso I, alínea "b", "in ti-
ne", da Emenda , Constitucional ml-
mero 1, de 1'7 de outubro de 1969, com-
binados Com os arts. 176, item 111, e
178, item III, da Lei n9 1.711, de, 26
de outubro de 1952, aposentar o fun-
cionário Cláudio Júlio Viana Dotti no
cargo de Almoxarife, AF-10144-A, do
QUP, PP, da UFMG, lotado na Es-
cola de Veterinária, com os oroven-
tos equivalentes aos- vencimentos in-
tegrais do -cargo, em virtude de eÉtar
Incapacitado definitivamente para o
Serviço Público, por sofrer de doen-
ça especificada em lei, comprovada

lo Laudo n9 40, de 29-6-71, do Ser-
de Biometria Médica.

PORTARIA N.' 545, DE 23 DE
•	 NOVEMBRO DE 1971

0. Reitor da Universi iade Federal
de Minas Gerais, no usa de suas
atribuiçõeS, resolve

Promover:

•No Quadro Único do PesSoal -
Parte Permanente:

De acôrdo com os artigos 29 e 33
da Lei n.° 3.780, de £2 de julho de
1960, combinados com o aisposto no
Decreto 31° 53.480, de 23 de janeiro
de 1964,
/ - a partir de 30 de setembro

de 1967:

toar Antiguidade:

a) Série de ClaSseS - Oficial de
AdfiainistraÇãe, A.F,201

1) Júnia 'Monteiro César, da clas-
se A, nível 12, pata á classe E, nivel
14, em vaga criada pelo Decreto nú-
mero 60.938.

H - A partir de 30 de pinho de
1966:

Por Antiguidade:

a) Série de CUsses - Escriturário
AF.202--- Neuza Tofani de Macêdo
Rocha, da Claas4 A, nivel 8, Para a
classe B, nível VI, em decorrência da
aposentadoria da Elvira Cirene Ba-
iena Paria.

PORTARIA	 546, de 23 de
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de suas
atribizições, resolve

Promoer:
No Quadro' Único do Pessoa);

Parte Permanente:
De acôrdo com. os artigos 29 e 33

da Lei n.° 3.780, de 12 de julho de
196v, Combinados com o disposto no
Decreto n.° 53.480, de 23 de janeiro
de 1964,

./ - a partir de 31 de dezembro de
1965:

Por Mereciniento:
a) Serie de Classes -- Impressor -

A-407:
1 - VICente Alves dos Reis, da

Classe 13 nível 9, para a classe C,
nível 10 era 'vaga criada pelo Decreto
ta6 51.35941.

.r.r -- a partir de 30 de setembro'
de /967:

Po). Antiguidade:
a) Série de Classes - Carpinteiro

A-601:
1 - Geraldo Bonfim Nobre, da

classe A. nível 8, para a classe B,
nível 9, em vaga criada pelo Decreto
n.° 60.938, de 4.7.67.

Retificar
Na Portaria n° 466, de 4 de outu-

bro de 1971. publicada no Didrio
Oficial de 19.10.71.

Onde Se le:
'Pf61110045 por antiguidade, 'da ser-

vidora Dirce de Souza Couto, a par-
tir de 30 de junho . de 19615, em vaga
decorrente da aposentadoria de El-
vira Cirene Balena Faria,

Leia-se:
Promoção por-merecimento, da ser-

vidora Dirce de Souza Couto, a par-
•tir de 30 de setembro de 1966, em va-
ga decorrente da honazação de Re-
gina M. Barbosa.

UnRSICADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA Ng . 401, DE 18 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federa/
do Rio §:kande cio Norte, no uso de
suar atribuições legais e estatutárias,
resolve:

Conceder aposentadoria ao servidor
da Faculdade de Direito, José Goma
da Costa, 563, matr. n9 2.027.437, no
cargo d e* Professor_ Titular de Qua-
dro Único do Pessoal - Parte Per-
manente - desta Universidade, nós
têrmos do Art. 53, item M, § 29 da
Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965. - Gemino Alves Fonseca,

,ffnS

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA N9 1.386, DE 10 DE
OUTUBRO bE 1971

O Reitnar da Universidade Federal
do Rio Qtande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere o Esta-
tuto do Magistério Superior, resolve

Aposentar, a partir de 16 de se..
lembro de 1971, com proventos inte-
grais, conforme o disposto nos ar-
tigos 17t, indso III, e 178, Inciso UI,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,	 •

Salvador Avila de Abreu, matrícula
n9- 2.024.454, com exercício no Insti-
tuto de Peaquisas Hidráulicas, desta
Universidade, no cargo de Servente,
GL-104.5, do Quadro ,Único de Pes-
soal - Parte Permanente, da mesma
Universidade. - Eduardo Z Fanico,
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CONSELHO
. REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

73 REGIÃO
RESOLUÇÃO JI-CRTA-7a N9 93-71

A Junta Interventora no Conselho
Reeional de Técnicos de Admmistra-
çao da 79 Regido - GB, RJ e Es ,
cies/aliada pelas Portarias 13R1-GB
39 23, ae 11 de maio de 1970 e DRT-
3B n9 1, de 15 de janeiro de 1971, no
aso de suas atribuições que lhe são

aoaferidas pela Lei n9 4.769, de 9 de
?temor° de 1965, regulamentada pe-

1 o Decreto n9 81.934, de 22 de outu-
I ro de 1967;

Considerando os têrmos da Resolu-
clo CFTA n9 97, de 1 de novembro
c e 1971 que homologou, para t atos os
e eitos da legislação e normas vigen-
t s, os pedidos de registro paía o exer-
c cio da profissão de Técnicos de Ad-
i lnistração, resolve:

Art. 19 Atribuir número de regis-
ti o no CRTA da 79 Região aos segum-
tt ; profissionais:

z, Nos têimos da let
cia Lei n9 4.769-965:

CRTA n9 2.410
B, 'sito.

- CRTA n9 2.411 -
ta ta de Paula' Marinho

; - CRTA n9 2.412
itiago Ribeiro.
- CRTA n9 2.413 -

ria a
5 - CRTA n9 2.414 -

de Carvalho.
6 - CRTA n9 2.415 -

ea 3arreto.
- 7 - CRTA n9 2.416 •

ves Netto.
8 - CRTA n9 2.417

niz.
- CRTA n9 2.418 - Alberto Gon-

çalv s Gomes.
10 - CRTA n9 2.419 - Joel Ara-

nha
11 - CRTA n9 2.420 - Larmes de

S01121 Caminha.
12 - CRTA n9 2.421 - José Auré-

lio I rummond.
13 - CRTA n9 2.422 - Paulo Bran-

dão Jicente.
14 - CRTA n9 2.423	 Angelina

Lupa .
bi Nos térmos do parágrato úni-

co ch art. 39 da Lei n9 4.769-65:
1 -- CRTA n9 2.424 - Maria co

Nasci nento Coelho.
2 - CRTA n9 2.425 - Pedro Sgar-

- bosa.
3 - CRTA n9 2.426 - Heitor de

Cerva ho Rêgo.
4 - CRTA n9 2.427 - Dinah Xa-

vier a z Brito. .
5 - CRTA n9 2.428 - Elza da Cos-

ta Pii. to dos Santos Andrade.
6 - CRTA 119 2.429 - Maria Gui-

maraw Espínola.
• 7. C aTA n9 2.430 - Lia Wainfas.

8 - CRTA n9 2.431	 Licio An-
drade lo Valle.

9 - CRTA n9 2.432 - ilka, Ma-
chado I ia Silva.

10 - CRTA n9 2.433 - Casar Theo-
philo c onçalves.

11 - CRTA n9 2.434 - Beatriz Na-
zareth ia Silva.

12 - CRTA 119 2.435 - Maria Ney-
da Ang . izard Paiva.

13 - r.RTA n9 2.436 - Marina dos
Reis Mc tatues.

14 - aRTA n9 2.437 - Geovanina
Maria cl Almeida AndraVe.

15 - t lRTA n9 2.438 - Eunice Bor-
ges Ribc co.

16 - CRTA n9 2.439 - Antonio
Soares ti Oliveira.

17 -RTA n9 2.440 - Stens, de
Souza Nt nomuceno.

18 - C RTA n9 2.441 .1 Elyseo Cos-ta.
19 ..- CRTA n9 2.442 - Albéria Ro-

cha do Amaral
20 - C RTA n9 2.443 - Anais Ma-

rta da Ct nha Lima.

ia ac". do art.

- Afeia Cunha

Marina Mal-
.
- Boanerges

João Zacha-

Alfredo Vaz

Waldeck do..

- João Canas

- Arthur Di.

21	 CRTA ,n9 2.444 - Murillo
Fuentes Carqueja.

22 - CRTA W 2.145 - Anna Ma-
ria Raye de Aguiar.

23 - CRTA n9 2.416 - Ernesto
Paschoal Joao ae Campos Cautiero.

24 - CRTA W 2.447 - Antenor
Cabral de Oliveira Baranna.

25 - CRTA n9 2.448 - Dilson de
Souza Rohloif.

RESOLUÇÃO JI - 99 N9 40-71
A Junta Interventora no Conselho Regional de Técnicos de Administra-

ção cia 9' Reatao _caraná e Santa Catarina, designada pelas Portarias do
De:egaao hagiona do Trabalho no Paraná, de n° 32-A e n° 76-A, de 1970, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n9 4.769, de 9 de setem-bro de 1965, regulamentada pelo Decreto n9 61.934 , de 22 de dezembro de1967;

Consideranac que varias escolas de ensino superior possuem a compe-
tente a ai.erizaçá, aaret o funcionamento do Curso de Administração;

Consideranao que o processo de reconhecimento dêsses cursos é demo-
rado e gut. e ca ., cote o numero de bac'naréis egressos dos mesmos; re-solve,

Art. 1° Coaceocr registro provisório, para todos os efeitos da legislação
em vigor, no CRTA da 99 Região, Paraná e Santa Catarina, aos bacharéis
em Actministracao:

a) nos termos da alinea a" do Artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de setem-bro de 1965:

Ra-02	 Pauto Alexandre Geiger 	
ap-03	 lvan Donato Bortolin 	
ap-04	 Carlos Augast Schubert

ae-05	 Mario Midler Filho

Ra-06	 Fiei° Lydoirto Bergamini 	
ap-07	 Lauro Sossela de Freitas 	
Re-08	 Sergio Pereira Lobo 	
RP- 09	 Herbert Antonio Age José 	
na-10	 Romeu lierbert Friedlaender 	
RI,-"	 Artur Batista Nadal 	
ap-12	 Luiz Alberto Motti 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

1 - Ficam cria las os seguintes
Conselhos Regionais: CRPRP do Es-
tado de São Paulo; a lliPlap do Estado
da Guanabara; CRPRP do Estado do
Minas Gerais; CRPRP do Estado do
Rio Grande do Sul.
• 2 - Os Conselhos Regionais têm a
seguinte jurisdição: CRPRP-S p: -.-
Estados do Paraná e Mato Grosso;
CRPRp-GB: Estados do Rio de Ja-
neiro, Espirito Santo, Maianhão,
Piauí, Ceará, R. G. do Norte, Patai-
ba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe
CRPRP-MG: Distrito Federal e Es-
tados da Bahia, Goiás, Acre, Amazo-
nas, Pará e Territórios; CRPRP-RS:
Estado de Santa Catarina.
3 - Os profissionais registrados ven

rias Delegacias Regionais do Trabalho ime
•

votar e ser votados todos os profis-sionais já registrados no Pais e
Considerando, linalmtaite, que o

artigo 31, do Decreto n.' 63.582, de
4 de maio de 1971, dá competência as
Conselho Federal para eseenaer a ju-
risdição dos Conselhos Regionais, re-
solve:

26 - CRTA n9 2.449 - Walter Al-
ves dos Santos.

27 - CRTA n9 2.450 - Itala Ga-
lhardo Lima.

Art. 29 A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data.

Rio de Janeiro - GB, 19 de no-
vembro de 1971. - Emmanuel Ca-
nteiros Sodre, Presidente da Junta In-
terventora - Port-DRT-GB número
23-970.

09-70

11-70

12-70

13-70

01-71

02-71

07-71

08-71

10-71

12-71 .

13-71
- Poderá haver a .aa lquer númearo de chapas, sendo, no entanto,Proibida a inclusa ° de mais nomesnas chapas já registradas ou a transaposição de uni nome ae urna chapa tpara outra,

7 - As chapas concorrentes de-verão ser submetidas à aprovação doConselho Federal até 10 de dezembro
de 1971, não tendo validade as cha-pas não registradas; 	 •

8 - Só poderão votar e ser vota-
dos os profissionais portadores de re-gistro no Ministério do Trabalho ePrevidência Social. O Presidente asMesa terá em seu poder certidão oudocumento, fornecido pelas Delega-cias Regionais do Trabalho, quecomprove a qualidade de profissional
registrado daquele que não possua
identificação própria;

9 - Os recursos e impugnações àschapas registradas deverão ser in-terpostos até o dia 12 de dezembro
de 1971, ao Presidente do ConselhoFederal, que convocará sessão extra-ordinária toara j ulgá-los. A decisãotomada será irrecorrivel na esfera doCFPRP;	 •

10 - Não poderão concorrer às
eleições os membros efetivos ou su-
plantes do Conselho Federal;
11 - Encerrada a votação, seráprocedida a apuração pelos escruti-andores designados pela Presidencia.Conhecidos os resultados P nãodo impugnações, será dada, de
diato, a posse aos eleitos;

dos Estados jurisdicionados pelou
Conselhos Regionais supracitados po-
derão votar e ser votados para mem-
bros efetivos e suplentes doa referidos
Conselhos.

4 - A extensão de jurisdição ora
fixada será mantida, para todos os
fins de direito, até que sejam cria-
dos outros Conselhos Regionais.

Brasília. 25 de novembro de 1971:- Theo Pereira da Silva.

RESOLUÇÃO N.° 2-71
O Presidente do Conselho Federalde Profissionais de Relacões Púba-

cas, no uso das atribuições que lha
confere o Decreto n.° 68.582, de 4 de
mato de 1971, e de acôrdo com o que
ficou deliberado na ces3áo extraordi-
nária de 25 de novemoro de 1971,

Considerando a necass,ciade de se-.rena e4abelecidos critérios unifor-
mas para as eleições dos ConselhcsRegionais já criados;

Considerando já estar fixada a
data das referidas eleições para o
dia, 20 de dezembro de 19 7 1, resolve:

1 - As eleiçaes dos Conselhos Re-gionais de Profissionais de Relaçoes-Públicas dos Ele te"o sde 3ão Paulo -Guanabard - Minas Gerais e Rio
(a'rande do Sul serão realizadas, cora-forme e Edital publicado no DuirioOficial da União e em jornais degraade cl rcule e 'r:o, no 23 de de-
zembro de 1971, das 15:00 às 1800
horas, nas sedes locais da Associação
Brasileira de Relações Públicas;

2 - Assumira a Presidência daMesa dos trabalhos o Conselheiro doConselho Federal de Profissionais deRe/ações Pablicas representante do
respectivo Estado. que tora podêrespara decidir, era nome do Conselho
os casos omissos na presente Resolu-çao;

3 - No impedimento ocasional doConselheiro representante do Conse.lho Federal, presidirá outro profi.s.sio-nal de Relações Públicas, por êle in-dicado, que não seja candidato àseleições;
4 - A composição restante da

Mesa caberá ao respetcivo Presiden-te. devendo, no entanao, dela fazerparte uni representante da Associa-
ção Brasileira de Relações Públicas;

5 A votação será feita através
de a:chapas" contendo )s nomea doa'1 (sete) candidatos a membros efe-
tivos e dos 7 (sete) suplentes;

Art, 29 Esaa Resoluçâo entrara em vigor na data da sua publicação.
-Sala da,, Sessões eia Curitiba , 18 de novembro de 1971. - Nivaldo Ma-ranhtio Faria, Presidente da Junta Interventora no CRTA - 91 Região.

CONSELHO FEDERAL DE
PROFISSIONAIS DE RELAÇôES

PÚBLICAS
RESOLUÇÃO N.° 1-71

O Presidente do Conselho Federal
de Profissionais de Relações Públi-
cas, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto n.° 68,582, de 4 de
maio de 1971, e de acôrdo com o que
ficou deliberado na sessão extraordi-
nária de 25 de novembro de 1971,

Considerando não haver número
suficiente de profissionais registrados
em tôdas as Unidades da Federação,

Considerando que já foram marca-
das as eleições dos Conselhos Regio-
nais dos Estados de São Pau/o, Gua-
nabara, Minas Gerais e Rio Grande
do Sul;

Considerando que nos demais Esta-
dos o número de profisisonais nãojustifica, de imediato, a criação dos
respectivos Conselhos Regionais;

Considerando, ainda, ser necessá.
rio que nas referidas eleições possam



• INSTITUTO DO AUCAR
E DO ÁLCOOL

C. 01 — Fiscal de Tributos de
Açúcar e Alcool do I.A.A.

Prova de Direito Público e Pri-
vado

Requerimentos dos candidatos Ins-
critos sob os números:

C -- 0001 -- José .13artholomeu Co-
laço Casta;

D — 0091 — Dalva Bezerra de Al-
meida; •

E — 0026 — Walter Auto Monteiro
Guimarães;

H — 0020
nes;
• — 0247 — Manoel da Costa

Araújo;
— 0742 — Elisio Lopes;

L — 0093 — Ivan Pereira Gomes
.Pinto; e

• — 0656	 Marden Mattos Bra•
g a

Despacho: De acôrdo com os pa-
receres dds Srs. Examinadores.

Indeferido, ressalvados os 'pedidos
de revisão referente à questão ne
32, anulada na forma do proposto no
parecer relativo ao candidato N. •
0715 — Rafael Gervasio Netto, por
admitir duas respostas eer tas.

Aprovo a revisão "eX officio" efe-
tuada pela Coordenação de Recruta-
mento e Seleção do DASP, no senti-
de de atribuirLse 2,5 (cldis e meio)
pontos da questão n.° 32, a todos os
candidatos que ainda não os tenham
computados nas notas de suas pro
vas.

Rio de Janeiro, em 22 de- nevem-
bre de 1971. — Vicente de „Paula
Martins Mendes, Diretor da D. A.

— . Nelson de Barros Nu-

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 -- Parte•Segunda-feira 6

Provas de: Contabilidade • Geral e%
Industrial, Direito Tributário e Di-
reito Público e Privado.

Requerimentos dos candidatos ins-
critos sob os números:

L —'1 . 223 — Salvador Piscitelli;

L -- 1.315 — Eliud Lúcia de Medei-
ros Guerreiro Brito; e

L — 1.345 — Sérgio Guerreiro Bri-
to.

Despacho — De acôrdo com os pa-
receres dos Senhores 4xaminadores.
Indeferido, ressalvados os pedidos ele
revisão referentes à questões de 'nú-
meros 32, de Direito Público e Pri-
vado, e 12, de Contabilidade Geral e
Industrial, que foram anuladas.

Rio de Janeiro, em 24 de novem-
bro de 1971. — Vicente de Paula
Martins Mendes — Diretor do D.A.

Provas de: Contabilidade Geral e
Industrial, e Direito Público e pri-
vado.

Requerimento de Wladinzir Pinto
de Miranda — Inscrição n° D-0150.

to dos trabalhos a que se refere esta
Resolução;

14 — De todos atos e fatos decor-
rentes desta Resolução due se re:.a-
cionem com os traballdos eleitorais,
de posse e instalação do Conselho Re-
gional, serão lavradas atas circuns-
tanciadas, dujos originais deverão se/
remetidos à Presidência do Conselho
Federal.

Brasília, 25 de novembro de 1971.
— Théo Pereira da Silva.

Despacho: — De acôrdo com os pa-
receres dos Srs. Examinadores, e ten-
do em vista as revisões ^:v of fiei°
resultantes das anulações 'das ques-
tões de numerosa 12, de Contabili-
dade Geral e , Industrial,. e 32, de Di-
reito Público e Privado, as notas do
candidato nessas provas passaram a
ser, respectivamente, 64,00 (sessenta e
quatro), e 60,00 sessenta) pontos.

Rio de Janeiro, em 24 de novem-
bro de 1971. — Vicente de Paula
Martins Mendes — Diretor do D.A.
vado, e 12, de contabilidade Geral e
Industrial e " Direito Público e Pri-
vado. -

Requerimentos do candidatos ins-
critos sob os números:

E — 0015 — Luiz Cavalcante Peg
-soa;

H — 0163 — Thernistocles Martins
de Souza e Rocha;

H — 0224 — -Teresa de Souza Ma-
cena de Assuriçao;

L — 0120 — Alfredo França Neto;

L •!• 0420 — Odette r-ourenço Mar-
ques;

L — 0457 — Pedro Generoso Tei-
xeira;

L — 1162 — Henrique Meira de
Menezes Justa.

Despacho: — De acôrdo com os pa-
receres dos Sr. Examinadores.

Indeferido, ressalvados os pedidos
de revisão referenteS à questões de
números: 12, de Contabilidade Geral
e Industrial, e 32, de Direito Pú-
blico e Privado, que foram anuladas.

Rio de Janeiro, em 24 de novem-
bro de 1971. — Vicente de Paula
Martins Mendes — Diretor do D. A.

Prova de Contabilidade Geral e
Industrial

Requerimentos dos candidatos ins-
mitos sob os números:

C — 0047 — Sally Torres Camel-
te

D — 0015 — Jayr Chaves da Cos-
ta Figueiroa

D 0091 — Dalva Bezerra de Ar-
meida Campos

D — 0151 — Nelson Alexandrina
Lins Junior

H -- 0152 — Waldino Magalhães
Mármore
• — 0247 — Manoel da ,Coste

Araujo
1 — 0569 — Neyde Bittencourt
L -- 0025 — Helga Lone de Araujo

L — 0168 — Sarah Nonato de 'fa-
ria e Ojeda

L — 0175 — Maria Elizabeth Avlz
de Souza Freitas

L — 0340 — Naida Mansa de Men-
donça Motta

L — 0367 — Maurélio de Almeida

L — 0371 — Elpidio Cardoso Filho
1. — 0530 — Edson Ribeiro

I — 0571 —
Bandeira .

Ti — 0674 —
Jesus

L — 0940 —
L — 0945 —
I. — 1080 —

Ceifo
L — .1141 —

Brasil •
L — 0388

Brandão
F. — 0039 —

Wanderley
O — 0122

Cikmara
.I— 1173 —
Barranco Cabral

L — 1244 — WaldyÉ dos Santos
Castro e

L — 1341 — Roberto da r;onceiçao
Despacho: De acôrdo com os pa-

receres dos Srs. Examinadores.
Indeferido, ressalvados os pectietee

de revisão referentes à questão n."
12, que anulo,	 de conformi-
dade com o despacho le nove da
cor/ente, do Sr. Coordenador de Re •
crutamento e Seleção do DASr..

Aprovo, ainda, a revisão ex-officie
efetuada pela Coordenaçá, de Re-
crutamento e Seleção do JASP nr
sentido de atribuir-se os 2 (dois)
pontos da questão- n.° 12 da prova-de
Contabilidade Geral e Industrial a
todos os candidatos que ainda não
os tenham computados nas notas de
suas provas.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1971. — Vicente de Paula Martins
IVIendes, Diretor do D.A.

Retificação

Na publicação do Diário Oficial de
1.7 de novembro de \1971, fl s. 3567; -

PROCESSO AI 55-66
— ACÓRDÃO N.° 312

Onde se lê:
Arrigo Domingos

Leia-se:
Arrigo Domingos

designado.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIAS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1971•

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo

SCM e ISI
CONFLITO

IDE COMPETÊNCIA

Divulgação n° 1.120

PREÇO: Cr$ 0,50

I. A VENDA

' Na .Guanabara

Seção de Vendas:

Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reemb6iso

Postal

Em Be saia

Na Sede do D. I. N.

Dezembro de 1971 38071

36, inciso VIII, do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 9 60.45:). de 13 de
março de 1967, resolve:

N9 201 — Designar Maria Odete
dos Santos Pinto, Auxiliar Especiali-
zada "E", para' substituir a Secretá-
ria do Diretor do Departamento de
Fiscalização, padrão GF-e, nos seus
impedimentos eventuais e temporários.

N. 202 — Designar Luiz Carlos Sal-
gado Dias, Auxiliar :-ilspecializado
"G", para substituir o Chefe da Seção
de Seguros de Responsabilidade da•
Divisão de Seguros e Capitalização do
Departamento Técnico Atuarial, GF-2,
nos impedimentos eventuais e tempo-
rários.

N. 203 — Fazer cessar os efeitos da
Portaria SUSEP n. 9 '138, na ;.5 de ju-
nho de 1971, que designou José Ri-
cardo Penna Firnfe para as funções
de substituto eventual do Chefe da
Seção de Seguros de Responsabilidade
da Divisão de Seguros e de Capitali-
zação do Departamento .Técnico -Atua-
rial, nos impedimentos eventuais do
Titular. — Décio Vieira Veiga.

Revi fii!ução
.Nas Atas das .AGEs na 8-3-71 e 'A

de abril de 1971 e, n) Est atuto da Au-.
rea Seguradora S. A (ex Cairo Com-
panhia de Seguros Gerais), publica-
dos le. Diário Oficial .da União de 1
de junho de 1971, Seção I, Parte
fls. 1.541-1.542:

Onde se lê:
...nos têrmos do Art. 119 do De-

crete-lei n.° 2.627, de 6 de setembro
de 194e..

...na emissão de 568:381 nomina-
tivas ..	 •

...Art. 1.0 — A Arca Seguradora
S. A 	

.. Capitulo II
-• Leia-se:

ros tdrmos do Art 119 do De,
ereto--lei n.° . 2.627, de 26 setembro d
1940...

e

...na emissão de 568 381 ações noa
minativas

...Art. 1.0 — A Áurea Seguradora
S. A 	

...Capitulo II — Do Capital So-
cial e das Ações.

SUPERINTENDÊNCIA
DÀ BORRACHA

PORTARIA N.° 12-71 DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Borracha no
uso das atribuições que lhe confere
o ,art. 33 da Lei n.° 5.227, de 18 de
-janeiro de 1967, e tendo em vista o
disposto nos artigos 11 e 12 •do De-
creto-lei n.°.200-67, resolve:

I — Delegar competência ao Se-
nhor Antonio I3ernardelli de Sali-
nas, ocupante do cargo em comissão
de Secretário Geral, para, nos impe-
dimentos do Superintendente:

a) Efetuar o empenho de s despes?"
de acôrdo com o orçamento aprovado
para a' Superintendência da Borra-
cha, bem como assinar as respectivas
autorizações de -pagamento;

b) Movimentar os recursos deposi-
tados no Banco da Amazônia S. A.
e no Banco do Brasil S. A., assi-
nando juntamente com um dos Se-
nhores: Cléo Alvear, Chefe do Ser-
viço de Tesouraria, ou Luiz Carlos
de Assis, Tesoureiro Adjunto, os che-
ques ou ordens de pagalnento que se
fizerem necessários;

C) Proceder às anotações comple-
mentares ao contrato de trabalho nas
carteiras profissionais, referentes ao
pessoal sujeito ao regime da CLT;

d) Assinar expedienter diri gidos a
outros órgãos da Administração Fe-
deral, Estadual e Municidal autar-
quias ou sociedades de economia mis-
ta, relativos a direitos e obrigacões
do pessoal requisitado, em exercício
na Superintendência da Borracha.

II — Esta Portaria vigora a partir
desta data. — Mário Lima.

12 -- Lidas e aprovadas as atas de'
eleição e posse, será procedida pelo
Presidente- da Mesa a instalação do
Conselho Regional, ocasiãe em que
será fixada data para a ele ção, den-
tre os Conselheiros empossados, do
Presidente, do Secretário e do Tesou-
reiro do Conselho Regional;

13 — Por desejo manifesto ou con-
veniência dos Conselheiros empossa-
dos, a eleição do órgão executivo, po-
derá ocorrer a seguir ao encerramen-

MINISTÉRIO' DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Nely-- de Alta:quem,"

Gilson iyhano de

Ivair Caldas Gil
Kleber de Araujo
Adail de S/uza Car•

Vera: Mana Ateei°

— Iolanda Alnaelua

Maria José Sampaic

— Antonio de Paade

Maria de Lournee

Ealcene, Relator

Falcone, Relato/



do W71'.	 _

havendo a tratar, o Sr. Presidert'
encerrou a ceezao. E, para constar,
eu Antônio Ulysees Carvalho de Caca
tro, Secretário de Coregiado, lavrei
presente ata.
ReM/77/0 do Ata da Quadragéelino.

Segunda Reunido Ordinária da
Diretoria, realizada a 21 de outu-
bro de 1971.
Sob a PresicCalcia do Dr. Marca,

Peraira Vianna, reuniram-se, no dé-
cimo terceiro andar cio Edifício
número cinquenta e três da Avenida.
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econea
mico, Doutores Adalmiro Bandeira
Moura, Aatônio Carlos Pimentel Lo-
bo, Helio Schlittler Silva, Admardo
Terra Caldeira e Luiz Cai los Soa-
res de Souza Rodrigues, Iniciada a
sessão, foram apreciados OS assun-
tos da Ordem do Dia. Debatida a
matéria constante da pauta, delibe-
rou a diretoria: Parecer DO-FMRI.
15-71 - Autorizada a concessão do
colaboração financeira, sob condições;
Parecer DO-PMRI-13-71 - Deferida
colaboração financeira, sob condições.
Processos ençaminhados à considera.
ção do Conselho de Administraçãoa
MEMO-DF . C t . 147-71; Parecer 	
DOE-FIPEME-510-71; Parecer 	
DOE-FIPEME-534-71; Parecer 	
DOE-FIPEME-527-71 e 	 •
INF.PAD.NUFIP-536-71. Nada maio
havendo-_a tratar, o Sr. Presidente
encerrou a sessão. E, para constar,
eu, Antonio Ulisses Carvalho de Cas-
tro, Secretário de Colegiado, lavrei a
presente ata.
Resumo de Ata da Quadragésima-

Terceira reunido Ordinária da
retorta, realizada a 28 de outubro
de 1971.
Sob a Pragclancia do P.r. MarcOs

Pereira Vianna, reuniram-se, no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinquenta e tres da Avenida
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico, Drs. Adalmiro Bandeira Moura,
Antônia Carlos Pimentel Lobo, Hélio
Schlittler 'Silva, Admardo Terra Cal-
deira e Luiz Carlos Soares de Souza
Roarigues. Iniciada a sessão, em se-
guida toram apreciados os assuntas
da pauta. Debatida a matéria cons-
tante da Ordem do Dia, deliberou a
Diretoria: Parecer DO-PriaRI-11-71.
Concedida cola,boração financeira, sob
oondiçoes; parecer DO-III-4-71 Aprom
vada te concessão de colaboração fie
naneeira, sob condições; INF.NUFIP.
549-71 - Aprovada a concesáo do
financiamento através de Agente do
FIFE,ME; INF'. PAD . FUNTE.0 - 40-71
- Indeferida postulação por falta do
enquadramento. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente encerrou
sessão. E, para constar, eu. Anta.
nio Ulyszes Carvalho de Castro, Se•
cretário de Colegiado, lavrei a prwen.
te ata.

TÊIRSVIOS DW CONTRATO
MINISTÉRIO

DOS
TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

• MERCANTE

TERMOS DE CONTRATO
Retificação

Com referência aos contratos pu-
blicados, na integra, ás fls. 2.834 até
2.851 no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, do dia 22 de se-
tembro de 1971, cabe retificar aque-
)es textos para esclarecer que os ins-
trumentos de Garantia, nos dois con-

tratos, - firmados pela República Fe-
derativa do Brasil, foram assinados
pelo Procurador da Fazenda Nacio-
nal, eia Heráclito de Queiroz e não
pelo Procurador Geral da Fazenda
Naçional, Jayme Alípio de Barros.

Rio de Janeiro, 24 de novembro
de 1971. - Carlos Cordairo de Mala
- Superintendente.

De acôrdo.
República Federativa do Brasil.
Procuradoria Geral da Fatenda Na-

cional,
Em 26.11.71. - aroccuar Ltsbed

Lopes - 'Procurador da Fr senda Na-
cional, Procurador Geral Substituto.

Oficio n.° 12.'205.

(Dias 6, 7 e 8.12.71).

CAZCO NACIONAL:
D3 DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

nosun o da Ata da Trigésima-Nota
Reu titio Ordinária do Conselho de
Adr, inistragão, realizada a da
outi bro de 1971.
Sob a preeidência do Doutor An-

tônio Carlos Pimentel Lôbo, Diretor
do Br. aco Nacional do Desenvolvi-
mente Econômico, no saudei° dai
Presicencia, reuniram-se na Cidade
do 1. io de Janeiro, no décimo-ter-
ceiro andar do edifício número cin-
qüent I. e três da Avenida Rio Branco,
os aia mbros do Conselho de Adminis-
traça( do Banco Nacional do Desen-
volva tento Econômico, Doutores An-
tônio Bastos, Oto Ferreira Neves,
Isaac Kerstenetzky e Moacir Lisboa
Lopee . Iniciados os trabalhos e apre-
ciaao os assuntos constantes do Ex-
pedia tte e da Ordem do Dia, foram
baixe ias as seguintes decisões: I
Pare( n. DO-1-15-71 - (Dossia. nú-
mero 519-71) - Autorizada a conces-
são c e aval, sob condições. II -
MEra a.DF-CT.129-71 (Parecer: COSE-
SCIe 3-71.) - Aprovado o Balancete
rafar nte ao mês de julho de 1971,
bem ;omo o Parecer CoSE-SCI-13-71.
III - Parecer DO-NII-17-71 (Dos-
siês :as. 1.065-71 e 1.914-71 - Auto-
rizad i a concessão de ;rédito, sob
cond.ções. IV - Parecer DOE-FIPE-.
ME • - 483-71 (Dossiê 2.143-71 -
Auto .izada a concessão de nenen cré-
dito, com recursos do FIPEME adb
cond ções. V - 1VIEMO-DEE-53-71
(Mei to. P-109-71) - Aprovada a re-
visas do Orçamento Adminisarativo
para 1971, na forma indicada no
Men 3. DEE-58-71, com altetação na
rubr ca 3.304-06. VI - Decisão flú-
men 198-71 - Estabeleaidas diretri-
zes ara atuação do i3anco ng setor
da aesca. E, nada mais havendo a
tratt r, foi encerrada a reunião, e, para
com ar eu Vara Mathilde Rebouças
Mon ;dr° Secretário-Ars ,stente de
Cole ;lado, lavrei a presente ata.

Resi mo da Ata da Quadragésima
R união Ordinária do Conselho de
41( ,ministração, realizada a 15 de ou-
tu n.o de 1971.
Sc ia a Presidência do Doutor Mar-

cos Pereira Vianna, reunirarri-se na
Cita de do Rio de Janeiro, co décimo-
terc iro andar do edifício número
cinc denta e três da Avenida Rio
Bra ico, os Membros lo Conselho de
Achainistração do Banco Nacamal do
Dee nvolvimento Econômica Douto-
res Luiz Vicente Belfort de Ouro
Pra o, Antônio Bastos, Isaac Kerste-
net; V, Moacyr Lisboa Lopes, Abades
Abr ai e Oto Ferreira Neves. [Mexa-
dos os trabalhos foi aprovada a ata
cor: espondente à sessão de 1-10-71.
Em seguida, apreciados os assuntos
con aantes do Expediente e da Or-
der . do Dia, foram baixadas aa se-
gui ites decisões: I-INF.PAP.DJ-Gab.
a50 71 (Dossiês, na. 1.664-70 e 	
1.6 6-70) - Cancelada a parte II da
IONIsão CA.155 .71 e alterada parcial-
sne te a Decisão CA-47-70. I -
Int Padronizada Nufip-433-71 -
Au Drizada a .extensão dos prazos de
car nela dos Contratos a'IPEME, 316
e 3 1. III - Inf. Pad. DOE/Ac.265-71
(D4 esiê ne 1.864-68) - Autorizada a

"sul- :Meação dose fiadores do Contrato
de Financiamento FIPEIVIE 308, de 27
de novembro de 1969. IV - Parecer
DC C/FIPEM.E 533-71 (Dossiê número
2.113-71) - Autorizada a elevação
do crédito concedido através da Ibe-
eis: o CA-194-71. V - Parecer DO-
1-13-71 (Dossiê n.° 898-71) - Apro-
va, a a concessão de colaboração fi-
na 'cena, sob condições. VI --
Pa ironizada DOE1FUNTEC - 201-71
(D asiê n.° 1.837-71) - Mantida a
De :isão CA-30-71.VII - Parecer
DC -N-II-18-71 (Dossiê n.° 1.3e3-71)
- Aprovada a concessão de oolaborre-
eat financeira, sob eondçvs I, necda

mais havendo a taatar, foi encerrada
a reunião, e, para constar eu Jata-
dyra Lueehini, Seer-etária de Cole-
giado, lavrei a presente ata.

Resumo da Ata da Quadragesima-
Primeira Reunião' Ordinária do
Conselho de Administração, reali-
zada a 22 de outubro de 1974.
Sob a Presidência do Doutor Mar-

cos Pereira Vianna, reuniram-se na
Cidade do Rio de Jaaeiro, rra
terceiro andar do edielcio número
cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Membros do •Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, taotíto-
res Luiz Vicente Belfort de Ouro
Preto, Antônio Bastos, Alcides Abreu,
Oto Ferreira Neves, r.saac caerste-
netzky e Moacyr Lisboa Lopes. Ini-
ciados os trabalhos e apreciadas os
assuntos constantes do Expediente e
da Ordem do. Dia foram baixadas as
seguintes decisões: I - Parecer DOE/
FUNTEC - 23-71 (Dossiê número
2.197-70) Autorizada a conce_eao de
colaboração financeira sob conaições.
II - MEMO. DEE - 59-71) (Viemo.
P-116-71) - Aprovada a revisão do
Orçamento de ,.ovest.or, . tos aura o
período de 1971 a 1973 nos têrmos
constantes do Mamo. DEE-59-71. E,
nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a reunião, e, para constar,
eu, Vera Mathilde Rebouças Mon-
teiro, Secretária-Assistente de Cole-
giada), lavrei a presente ata.

Resumo da Ata da QuadragéJinta-
Segunda Reunião Ordinária do
Conselho de Administração, reali-
zada a 29 de outubro de 1971.
Sob a presidência do Doutor Mar-

cos Pereira Vianna, reuniram-se na
Cidade do Rio de Janeiro, no décimo-
terceiro andar do edifício na:itera
cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Membros do Conselno de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Douto-
res Luiz Vicente Belfort de Ouro
Preto, António Bastos, Isaac Kerste-
netzky, Alcides Abreu e Oto a'erreira,
Neves. Iniciados os trabalhos, foram
aprovadas as atas correspondentes às
sessões de 15 e 22 de outubro de 1971.
Em seguida, apreciados os assuntos
conarantes do Expediente e da Or-
dem do Dia, foram baixadas as se-
guintes decisões: I - Dgcisão nú-
mero 211-71 - Autorizado o afasta-
mento do Diretor, em gôzo de férias,
nos têrmos do Inciso XVII do Art. 9.°
do Regimento Interno do Banco. 1I
- Parecer DOE/FIPEME - 510-71
(Dossiê n.° 1.909-71) - Apravada a
concessão de nôvo crédito, com re-
cursos do Programa FIPEME, sob
condições. III - Parecer 	
DOE/FIPEME - 527-71 (Doesiê nú-
mero 2.229-71) - Autorizada a con-
cessão de nôvo crédito, à conta do
FIPEME, sob condições. IV - Inf.
Padronizada Nufip - 536-71 - Bai-
xada a Resolução n.° 395-71. E, nada
mais havendo a tratar, foi encerrada
a reunião, e, para constar, eu, Ja,n-
dyra Lucchini Secretária de Cole-
giado, lavrei a presente ata.

Resumo de Ata da Quadragésima
Reunido , Ordinária da Diretoria,
realizada a 8 de outubro de 1971.
aob a Presidência do Dr. Marcos

Peleira Vianaa, reuniram-vi no déci-
mo terceiro andar do Edifícia ma-
me.° cinquenta e três da Avenida Rio
Branco, os Diretores do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econômi-
co, Drs. Adalmiro Bandeira, Moura,
António Carlos Pinentel

--- -

~Parda Terra Caldeira e ulz Carlos
'',•;aorcres 410 Souza Rodrigues. Iniciada
a sesgo, em seguida foram aprecia-
dos os assuntos da Ordem do Dia.
Debatida a matéria da pauta, deli-
berou a Diretoria: MEM0.112-71
- Autorizada a celebração de convê-
nio para realização de estudo seto-
rial; Parecer do FMRI-10-'71 - De-
ferida colaboração financeira, sob
condições; Parecer DOE-FU7lTEC-
24-71 - Concedida colaboração fi-
nanceira suplementar, sob condições;
INF.PAD.D0-288-71 - Reconhecido
enquadramento, em princípio; Dos-
siê sem número - Outorga de podê-
res especiais ao Sr. Presidente; Pa-
recer DOE-FIPEME-475-71 - Auto-
rizado credenciamento para Agente do
FIPMVLE e concedido crédito sob con-
dições; Dossiê 2.302-71 - Autorizada
outorga de procuração; Parecer 	
DOE-FIPEIVIE-4,55-71 - Autorizado
credenciamento para Agente. do
PIPEME e concedido crédito sob oon-
diçõos; INF. PAD . NUFIP-523-71 -.-
Aprovada a concessão de financia-
mento através de Agente do PIPEME;
INF.PAD.DOE.AS-266-71 - Autori-
zada outorga de procuração. Proces-
sos Encaminhados à consideração do
Conselho de Administração: 	

	

INF.PAD.DJ-Gab-550-71; IN .FAD 	
DOE-AS-265-71 e INF.PAD.NUFIP-
433-71. Nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente encerrou a sessão.
E, para constar, eu Antônio Ulysses
-Carvalho de Castro, Secretário de Co-
legiado, lavrei a presente ata.

Resumo de Ata da Quadragésima-
Primeira Reunião Ordinária da Dt-
reteria, realizada a 14 de outubro
de 1971.
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira. Viarina, reuniram-se, no dê-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinquenta e três da Avenida Rio
Branco, os Diretores do Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Econômico,
Drs. Adalmiro Bandeira Moura, an-
tônio Carlos Pimentel Lobo, Hélio
Schlittler Silva, Admardo Terra Cal-
deira e Luiz Carlos Soares cie Souza
Rodrigues. Iniciada a sessão, foram
apreciados os assuntos da pauta. De-
batida a mataria da Ordam do Dia,
deliberou a Diretoria; INF.PAD.
NUFIP-526-71 - Autorizada a con-
cessa° de finaacamento através de
Agente do FIPa_IME; Parecer 	
DO--I-8-71 - Deferida colaboração
financeira, sob condições. Proces-
sos encaminhados à consideração do
Conselho de otdminiatação: Dossiê
2.197-71; Memo.P.116-71 e Pare-
cer DOE-FIPEME-533-71. Nada mais

NICTL2F210
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO e-ERA
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'COLÉGIO RIMO 9,

Diretoria Geral

Vontrato para adjudicação dos serviços
de toinbanzento dos bens imóveis e
móveis da Autarquia Colégio Pedro
11, de acárdo com o Edital da Teima,
;da de Preços n° 23-1971, publicado no
Diário Oficial do Estado da Guana-
bara, Parte I, de 8-9-1971, páginas
'13.782 e 13.783.

Colégio Pedro II comn sede na cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guanaba.
ra, no Campo de São Cristovão, 177, das
qui por diante também denomitiado Con-
tratante, representado pelo seuDiretor-
iterai Professor Doutor Vendi& Lon-
dres da Noprega e a Firma PPS -.
Planejamento, projetos, sistemas Ltda.,-
na pessoa de . seu Diretor Alberto NI.•
Corrêa Netto, têm entre al ajustado O

presente Contrato, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

Primeira - A contratada se obriga ã
execução dos ',serviços de tombamento
dos bens imóveis e móveis- da Autarquia
Colégio Pedro II, devidamente atualiza-
dos em 31 de dezembro de, 1971, com as
seguintes tarefas:

/ .1 - relação e aValiação de, todos
5243 bens_ imóveis;

1.2 - fichamento, em 2 (duas) vias,
por espécie, qualidade e localização dos
bens móveis com o respectivo valor de
aturamento e, na falta &etc elemento,

do valor estimativa;

1.3 - apor sigIaee número e meada
Objeta, devendo êsses números constar
das fichas a que se refere o item ante-
dor;

1.4 relacionar os bens móveis cone
Merecias inserviveis para efeito de alie-
nação mediante licitação, depois de pre-
enchidas as exigências legais, com ave.

Afição pecuniária, conforme o estado em'
que se encontram;

1.5 elaborar, separadamente, em
5 (cinco) vias datilografadas ou inimeoe
grafadas, relatórios dos bens móveis
existnetes na Diretoria-Geral, na Sede
do Externato Frei de Guadalupe, na Se-
ção Norte do Externato Frei de Guadae
/upe, na Sede do Externato Bernardo de
Vasconcelos, na Seção Sul do Externato
Bernardo de Vasconcelos, na Secão Ti-
Pica do Externato Bernardo de Vascon-
celos e na Faculdade de Humanidades
Pedro II, dos quais devem constar os
aeguintes elementos:

a) identificação nominal e numérica
dos bens com as respectivas quantidades,
valores unitários e total' do item;

14 valor geral do 'Tombamento 'dos
bens móveis em cada Unidade diz Seção
knencionadas na Cláusula segunda;

e)* espelho geral do valor dos bens
bnóveis e móveis de toda a Autarquia.

1.6 - tombamentode bens e material
existentes no Almoxarifado da Sede da
Autarquia e noá depósitos de cada Uni-
dade ou Seção, compreendendo ficha-
mento em duas vias, identificação', quan-
tidade e valor.

Segunda A execução dos serviços
Citados em 1.2 da Cláusula anterior
Étbrangerá os seguintes orcranismas cisne
ponentes da Autarquia Colégio Pedro

Diretoria-Geral do Colégio Pe-
dro II;

3.3 -• São bens permanentes os 'de
duração 'indeterminada e de consumo
aqueles, que uma vez utilizados são CO11,

sumidos, alterados em suas caracteristicai
ou incorporados de forma definitiva a
um bem de natureza permanente.

3.4 Os Bens Permanentes são das.
sificados nas seguintes, categorias:

a) Viaturas, compreendendo apenas
carrocerias, equipamentos é acessórios
essenciais á propulsão;

b) Equipamento ee bem de cereter
técnico constituído por um conjunto de
componentes que recebendo energia é ca-
paz de produzir determinado trabalho;

c) CompOnente coniunto de peças
montadas de forma a constituir uma
umidade que opere segundo uma ação
mecânica, elétrica, térmica ou de outra
natureza, responsável por uma função
definida e necessária à operação normal
de um eggiptunento;

d) Acessória - peça ou coniunto
peças constituindo uma unidade, que
opere segundo unia ação mecânica, elé-
trica ou de outra natureza, ligada dire-
temente a um equipamento e destinada a
melhorar sua operação; .

e) Utensílios es bem de uso gera/
constituido por uma pecar ott conjunta
de peças, , formando uma unidade que
embora não produza trabalho é destina-
da a facilitar a execução de &teimem-
da tarefa.

3.5 -- Os bens dê consumo são clas-
sificados conforme seu emprego, compre-
eendendo 'duas categorias:

a) Material de Consumo áquêle
que unia vez utilizada é cossurnido ou
alterado em epas características;

b) Sobressalente bem de consumo
que, uma vez utilizado, incorpora-se a
-uni bem de natureza permanente.

3.6 Os bens imóveis, por sua na-
tureza, exigirão um tombamento deta-
lhado quanto à sua descrição e especi-
ficações, de molde a permitir sua perfeie
ta caracterização e avaliação. Os resul-
tados reunidos constituirão o valor de
cada um dos imóveis.

3.7 - Relativamente a cada Terreno
serão fornecidos:

a) uma descrição pormenorizada com
a indicação dos principais acidentes ve-
rificados dentro das confrontações dadas
nas escrituras a serem fornecidas pelo
Colégio Pedro II;

b) a sua localização em relação aos
centros de comércio, de 'indtlettia ou de

residência. Também, em relação a outros
Imóveis ou estabelecimentos ir ablicos,
importantes ou valiosos;

e) a.s principais vias de acesso e
meios de comunicação;

d) a indicação das instalações pieee
ventura existentes tais como: transfore
/nadares casas de força, castelos d'água
e outras;

s e) • as considerações procedentes
escolha do método de avaliar, apropriado
ao caso, entre os muitos usuais, corno
sejam: os que se baseiam no tareco do
mercado; no máximo aproveitamento; e
03 chamados comparativos (Harper.
Hoffmann, Tereet, Harper-Berrini e ou-
tras);

el) o valor efual do terreno.

3.8	 Relativamente às Beídeitorkie
existentes serão fornecidos:

a) unia descrição sumária das cafife
cações existentes, compreendendo sua
subdivisãO interna, modo de utilização, e
demais informações pertinentes;

b) o padrão de construção, sendo
indicados os nietteriaie principais caie ó
caracterizem;

e) . o estado de conservação; efelbOs
do uso e do tempo, envelhecimento au
obsoletismo per causas diteersase e

d) o seu irai& atual, estabelecido
pelo valer de reprodução cem as deple.
ciações admitidas.

Quarta Os belas móveis permaneas
tes serão tombados através de nua mar-
cação, com a atribuição de um número
de inventário; e a coleta dos dados iden-
tificadores de ceda peça tombada,

4.1 --- A marcação lar-se-á, sempre
que possível, por meio de punção.

4.2 es O número de itsenterio ecrã
uma numeração sequencial de molde a
Individualizar cada peça tombada. Éste
número se comporá de tantos algarismos
quanto necessário e abrange todo o acer-
vo da Autarquia:A sigla da Unidade
Seção poderá ser um apêndice ao Nt,
localizando-se como um prefixo do mes-
mo,

4.3 se A coleta dos dados identifica-
dores dos itens for-se-á simidtâneamente
á sua marcação. Neste traba lho, objeti-
var-se-á recolher, da observacão cio
cos, os elementos fundamentais à carac-
terização e avaliação do material, a sa-
ber:'

a) nome do entejai;
b) fabricante;
c) referências básicas;
d) número do inventár161
e) localização; e

estado de conservação.

Ouinta Os bens moveis de consu-
mo receberão tratamento semelhante aos
bens móveis permanentes. Tratando-se
de uma classe de material que, tão logo
deixe o Almaxarifacio, passa a-não ia-'
teressar ao Sistema e ainda, nêle estan-
do,-interessa sômente a quantidade pio-
bei de cada item, diferirá dos bens me-
vais permanentes nos seguintes aspectos,
quanto ao tombamento:

a) os itens não serão marcados nem
-receberão número de inventário;

b) os dados sôbre o estado de con-
servação não serão coletados;

c) sere obtido o dado «quantidade
em estoque», da cada item tombado;

d) será lançado na ficha o dado elo-
calizaçãos no Almoxarifado, quando ês-
te dispuser de arniãzenagem em pretelei,
ruo, etc.

5.1 -• O tombamento dos bens móveis
de consumo será realizado, nas diversas
Unidades e Seções, no período mais pró-
ximo possível à data de 31 de dezembro
de 1971. Esta iniciativa se Impõe por
tratar-se de categoria de material que
sofre muitas variações de estoque, por
aquisições e consumos

Sexta A contratante pagara à cone
tratada pela execução dos serviços es-
pecificados nas cláusulas anteriores de
acordo com as seguintes normas e crie
térios:

6.1 Para os bens imóveis a quane
tia será de Cr$ 31.857.00 (trinta e uni
mil oitocentos cinquenta e sete cruzei-
ros) e corresponde à completa realizarão
dos trabalhos de relacionanaento e ava-
liação.

6.2 e- Para os Teus móveis permeie
pentes:

6.2.1 Cr$ 7,47 (sete cruzeiros e
quarenta e sete centavos) por peça tom-
bada' até um limite de 20.000 (vinte
mil) peças e Cr$ 5,37 (cinco cruzeiros e
trinta e sete centavos) por peca tomba-
da acima de 20.000 (vinte mil) peças

6.3 Será considerada apenas /
(uma) peça, aquelas que forem consti-
toldas de várias unidades num só bloco,
como por exemplo: Ma de cadeiras ema
auditório.

6.4 Para os bens de consumo será
pago a importância de Cr$ 5,13 (cinco
cruzeiros e treze centavos) por item
tombado e fichado.

Sétima Os serviços especificados
na Cláusula Primeira serão pagos por
Itens, Unidades ou Seções do Colégio,
desde que tenham sido completamente
executados e julgados satisfatórios pela
Comissão incumbida de acompanhar sua
execução.

OitNava	 Todos os serviços deverão
éstar estflentados ale 31 de !melro de
1972.

Nona	 Para garantia do cumpri-
mento do presente contrato a Contrata-
da manterá, durante a sua vigéncia,
Banco do Brasil S.A., o depósito da
importância de Cr$ 3.01)0,00 (três mil
cruzeiros) como caução, em Títulos da
Divida Pública, conforme guia n° 13.868
cujo levantamento dar-se-á após o tére
mina do contrato, podendo a mesma ser
descontada, em todo ou em parte, por
qualquer 'infração cometida.

Décima - O pagamento pelos servi-
ços prestados pela Contratada será de-
positado no Banco do Brasil S.A., na
conta n° 00-31.203-7 em nome da Fir-
ma.

Décima Primeira - O Contratante
'designará, atè 5 (cinco) dias a partir-
da assinatura do presente contrato, uma
Comissão para fiscalizar o execução dos
trabalhos, bem como indicar as peças que
pelo seu pouco valor não devam ser ti-
chadas e tombadas.

Décima Segunda O inadirnplemen-
to de qualquer das cláusulas e condições
deste çontrato pela contratada sujeitá-
la-á:

A' perda da caução de Cr$ 3,000.00
(três mil cruzeiros), rescisão do contra-
to e suspensão do direito de licitar pe-
lo prazo de 1 (uni) ano.

Décima 'Terceira	 As despesas com
o pagamento desses serviços correrão
conta do Orçamento da Auterquia para
o Exercício Financeiro de 1971, na ru-
brica 3.1.3.2/16.00.

Décima Quarta - A contratada será
responsabilizada em valor ou em espécie
pelos proOlzos causados ao Colégio Re.

13.2 e-, Sede do Externato Frei de Oun.
-dalupe;

• Seção Norte do Externate rret
de Guadalupe;

L4 Fe. Sede do -Externato Bernaúlb de
Vasconcelos;

2.4 me Seção ,Sul do Externato Bern&s
do de Vasconcelos;

• Seção Tijuca- do Externato ale
nardo de Vasconcelos;

2.7 •-• Faculdade de Humanidades Pe.
drá

•

Terceira	 Para a conceituação
bens imóveis e móveis serão observados
OS seguintes principias:

3.1 São considerados bens iria-ove/g
os passíveis de serem tombados e incluis
dos no acervo da Autarquia;

3.2 ‘- São considerados bens móveis
os suscetíveis de remoção por força pra,
pria ou alheia e se subdividem em per.,
manentes e de consumo.



3310 Segunda-feira 6
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Dezembro de 1971

dro II, por negligência comprovada de
seus empregados, após verificação de
culp ibilidade em inquérito instaurado pe-
lo L fretor-Geral no qual será ouvido de-
pois. ento do representante da Contra-
tada

L > cima Quinta — Passa a fazer par-
te c 'sie Contrato o inteiro teor ao Edi-
tei ki Tomada de Preços n° 23-1971,
bem como a proposta da contratada ric:
pon os em que não contrarie o aludido
Ed:'

:cima Sexta Fica eleito o fero
'da idade do Rio de Janeiro .-- Estado
da ;tianabara, com renúncia expressa
de oualquer outro que tenham ou ve-
nha i a ter os Contratantes, para qual-
que' procedimento judicial neste Con-
trate.

E por estarem, assim, justos e contra-
ta& s na presença das testemunhas abai-
xo issinadas e para um só efeito legal
eCc ntratante» e «Contratadae firmam
por si os seus sucessores em 5 (cinco)
v - az o presente instrumento de contra-
to.

Pio de Janeiro, GB, 27 de novembro
de 971. Vandick Londres da Nábre-
ga, Diretor-Geral. .— Alberto M. Cor-
rêa Netto, Diretor da Firma.

'3 estemunhas: Antonio Bernardino de
Ca, valho, — Manoel Higino da Rocha.

Aureliano Silva.

Ofício a° 301:
•• •

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

Co drato celebrado entre o institute
:lecionai do Cinema (INC) e o
Á erviço de Defesa dos Direitos Au-
Orais — SDDA, de oonformidade
can; a autorização constante da
jiesolugão n9 61, de 21 de setembro
c e 1971, do Conselho Deliberativo.
ionsideiando que cabe ao INC for-

mi lar e executar a política governa-
m( ntal relativa ao desenvolvimento
da indústria cinematográfica orasi-
lei a e fiscalizar, em todo o tereitó-
ric nacional, o cumprimento das leis
e egulamentos relativos a essas ati-
vi( ades, aplicar multas e demais pe-
na idades previstas;

onsiderando que, na conformidade
de art. 35 e seus parágrafos do De-
cr to-lei n9 43, de 18 de novembro
de 1966, regulamentado pelo Decreto
n9 62.005, de 29 de dezembro de
de 1967, o Instituto já instituiu o
us ) compulsório do ingresso padroni-
za lo nas salas de exibição em várias
ci( ades dos Estados brasileiros;

•Son.sicierando que, dada a extensão
dc territénio nacional, é, no momento,
in possível ao INC executar, por seus
se ividores diretos, os serviços decor-
re teu da implantação do sistema em
te los os locais onde existam eine-
m is;

Considerando que o art. 11 do De-
m ;to-lei n9 200, de 25 de fevereiro
d( 1967, estabelece que a delegação
d( competência pode ser utilizada
re o só como instrumento de desceu-
tr tlização administrativa, como ainda
or m a finalidade de assegurar maior

pidez e objetividade às decisões,
si mando-as ,na proximidade dos fatos

ssoas ou problemas a atender;
Considerando a circunstância de

h (veT rn Banco Nacional do Comércio
S A., correspondente da Uniao dos
B Lixos Brasileiros S. A., denunciado
o acôrdo que hayia feito com o INC
p ira a venda e distribuição dos in-
g essas padronizados e "bordereaux"
p tdrão nos Estados do Rio grande
• Sul e de Santa Catarina;

Considerando a partieularidade
q le o Serviço de Defesa dos Direi-
t e Autorais — SDDA possui repre-
sentação nos mencionados Estadas
p ira fisealánkt d raraeotly0a

reitos previstos no Decreto-lei n9 NO,
de 20 de outubro de 1969;

Considerando que, em virtude de
trocas de expediente aceitou o refe-
rido Serviço ficar com os encargos
que eram cometidos ao mencionado
Banco Nacional do Comércio 5. A.
e; mais ainda, a atribuição de exer-
cer a fiscalização e contrôie dos ser-
viços em nome do INC, e, por dele-
gação deste, por inteimédio de seus
representantes deviciamente creden-
ciados.

O Instituto Nacional do Cinema,
representado pelo seu teesidente Ar-
ria:tido Troia, e o Serviço tle Defesa
dos Direitos Autorais, pela pessoa de
seu Presidente do Conselho Diretor
Joracy Camargo, resolvem, de pleno
e comum acôrdo e em virtude da
autorizaçáo constante da Resolução
n9 61, de 21 de setembro de 1971, do
Conselho Deliberativo da Autarquia,
assinar o presente contrato, obser-
vando as seguintes cláusulas:

Cláusula I — Fica o SDDA, a tí-
tulo experimental, autorizado ^ dis-
tribuir e vender os ingressos padro-
nizados e os "bordereaux'' ' padrão às
salas exibido as cinematográficas lo-
calizadas nos Estados do Rio Grande
do Sul e de Santa Catarina, sendo
os ingressos apenas de duas côres,
uma para as entradas inteiras e ou-
tra para as meias entradas, indepen-
dentemente do preço-teto impresso
nos ingressos.

Cláusula II — O SDDA, através de
seus representantes devidamente cre-
denciados e identificados no 1NC,
procedetá, em nome dó Instituto, à
fiscalização do uso dos ingressos pa-
dronizados por êle distribuídos, efe-
tuando as necessárias autuações
quando verificar qualquer irregulari-
dade ou infraçãe dos dispositivos le-
gais que regulam o assunto, reme-
tendo imediatamente, para a aplica-
ção da penalidade devida, os respec-
tivos autos à Divisão de Fiscelização
e Estatística do INC, por intermédio
da Representação do Instituto no res-
pectivo Estado, à qual fica vinculado.

Caberá, ainda, ao SDDA a atribui-
ção de supervisionar e fiscalizar, na
área de sua distribuição, o cumeri-
mento fiel de touas as normas e ins-
truções baixadas pelo INC, através
de Resoluções ou Ordens da Serviço,
sempre sob a orientação e em entro-
semento com a Representação do
INC existente na localidade.

Os credenciados enviarão relatórios
mensais de suas atividades à Delega-
cia ou Representação do INC a que
estiver vinculado onde deverá cons-
tar exclusivamente sua ação, mesmo
de rotina, exercida dentro do com-
promisso deste convênio.

Cláusula III — Os ingressos e "bor-
dereaux" padronizados serão cobra-
dos à vista e seus custos de aquisi-
ção estão definidos no item VIII da
Resolução n9 36, de 27 de maio de
1970, incidindo sôbre os preços de
venda ao público fixados para cada
cinema e observado, quanto às côres
do ingresso, o estabelecido na Cláu-
Rala I do presente contrato.

Cláusula IV — O Instituiu Nacio-
nal do Cinema (INC), reembolsará
o Serviço de Defesa dos Direitos Au-
torais — SDDA — das despesas rea-
lizadas com os serviços ora contrata-
dos, convencionando-se, nesato,
(ffie as mesmas despesas não ultra-
passarão 4% (quatro por canto) do
liquido dos preços da venda feita às
empresas, entendendo-se êsse liquido
com a importância cobrada, excluída
a quantia referente aos direitos auto-
rais.

Nenhum outro ônus, além do aqui
peevisto, será da responsabilidade do
I.N.C.

Qualquer despesa, extra-convênio,
com diligências, extras, matar' .is,
etc., deverão ser sugeridas antecipa-
damente ao órgão competente que a
AtIgartt e autoriza" ee tõr o osso.

No ato da inscrição deverá o can-
didato apresentar memorial relativo
aos títulos que deverá conter tudo
que se relacione com a fortneeã i in-
telectual, vida e atividade profissio-
nal, didática e cientifica do candida-
to.

O prazo de inscrição será de 60
(sessenta) dias a contar da data da
primeira publicação do presente edi-
tal de acôrdo com a Portaria GR-241.
de 13 de maio de 1966. Horário: de
2° a 6° feira, das 8 às 12 e das 14
às 18 horas e aos sábados das 8 às. .12 horas.

Mais informações na Secretaria da
Faculdade. — Prof. Dr. Luiz Ferrei-
ra Martins, Diretor.
(N9 45.694 — 1-12-71 — Cr$ 20,00).

rescindido quando convier a qualquer
das partes, devendo, no entanto, a
rescisão ser piecedida de entendimen-
tos e com aviso prévio de 30 dias,
não acarretando indenização de qual-
quer espécie a sua suspensão.

Cláusula VIII — Fica eleito s fôr°
da cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, para dirimir quais-
quer dúvidas que se originarem da
execução do presente contrate.

Cláusula iX — Para filmeza e va-
lidade do que ficou estipulado, la-
vrou-se o presente contrato, que, de-
pois de lido e achado conforme, no
Gabinete do Presidente do Institnto
Nacional do Cinema, à rua Mayrink
Veiga, n9 28, vai assinado pelas par-
tes interessadas e pelas testemunhas
abaixo, em 5 (cinco) vias, de igual
teor e forma.

Rio de Janeiro, 1 de outuero de
1971. — Armando Troia, Presidente
do INC. Joracy Camargo, Presi-
dente do Conselho D i retor da DDA.

Testemunhas. — Aureo Bastos de
Roure. — pascoal Carlos Magno.
(1%19 45.696 — 1-12-71 — Cr$ 130,00)

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

INSTITUTO DO AMAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
PAUTA DE JULGAMENTO

Nos termos do artigo 15 da Reso- •
lução n° 1.999, de 22 de fevereiro de
1968, os processos abaixo relaciona(
dos acham-se em pauta de julga-
mento para as sessões ordinárias do
Conselho Deliberativo, nos dias 1, 8,
15. 22 e 29 de dezembro Je 1971, às
dez horas, na sala do Conselho De-
liberativo 'do Instituto do Açúcar e
do Álcool, na Praça Quinze de No-
vembro, 42, 8° andar — Rio de
Janeiro — Estado da Guanabare,
atém dos que foram adiados das sess.
sões anteriores.

PROCESSOS FISCAIS
Estado do Paraná

Processo: A. I. 35-62.
Recorrente: 'Usina de Assue Ade-

laide S. A. (tis. Adelaide'.
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração aos arts. 1° §§ 1° e 2°, art. 2°
2. 9 c c o i ún i co do art. 11, todos

do Decreto-lei n° 5.998, de 18.11.43.
Relatar: João Soares Palmeira

Estado de São Panlo
Processo: A. I. 255-62.
Recorrente: Cia. Usina arjão de

Açúcar e Álcool (Usina Varjão).
Assunto: Recurso voluntária —

fração aos arts. 148 e 149, do Decre-

Clausula V — O SDDA deverá re-
colher ao Banco do Brasil 8. A., à
ordem do INC, Conta n9 31.501 --
Depósitos da Autarquia à vista --s• 01
— Federais — 98 — Diversos 	
Instituto Nacional do Cinema, as im-
portâncias que; durante o mês, arre-
cadar pela venda dos ingressas pa-
dronizados e dos "bordereaux" feita
às empresas exibidoras, até o 5 9 dia
do mês seguinte ao vencido, reme-
tendo relação completa do forneci-
mento à Divisão Financeira e ao Se-
tor do Ingresso Padronizado.

Cláusula VI — O SDDA fornecerá
ao INC relação completa dos nomes
de seus representantes que tenham
sido credenciados para exercer a fis-
calização, comunicando em tempo
hábil, qualquer caso de substituição,
como também caberá ao INC alertar
à SDDA sôbre ineficiência, irregula-
ridade, omissão de qualquer execuavo
credenciado, para ali ocorrer a subs-
tituição se fôr o caso.

Cláusula VII — O presente con-
trato é feito por tempo indetermi-
nado, tendo inicio a sua vigência em
1 de outubro de 1971, podendo ser

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Faculdade de Odontolowa
de Bauru

De acôrdo com decisão da Congre-
gação desta Faculdade em reunião de
4 de novembro de 1971 foram aber-
tas inscrições para provimento de
duas funções de Professor Adjunto
para os Departamentos de Estomato-
logia (Métodos Semiológicos e Se-
miologia Clínica e Radiográfica) e
Departamento de Materiais Dentá-
rios (Materiais Dentários).

I — Materiais Dentários Metálicos
e Materiais Dentários

II — Materiais Dentários não Me-
tálicos), da Faculdade de Odontolo-
gia de Bauru da Universidade de São
Paulo.

• MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DOS CORRETORES DE IMOVEIS

8a Região
O Conselho Regional dos Corretores

de Imóveis — 8. Região, na forma
do artigo 2.° § 2.", abre prazo para
qualquer impugnação durante o pra,

EDITAIS E AVISOS
zo de 30 (trinta) dias para o- pedido
de Registro que lhe fazem:

Maria Risomar Santos Pereira, fi-
lha de Iracema Andrade Santas, nas-
cida em 3 de outubro de 1927, em
Sergipe Aracaju.

Dermevaldino Vieira Nunes, filho
de Manoel Joaquim Vieira Nunes e
Conceição Maria Nunes, nascido em
18 de novembro de 1926. em Campos,
Estado do Rio de. Janeiro.

Renato Crema de Souza, filho de
Sylvio Crema e Elza de Souza Cre-
ma, nascido ene Sacramento. Minas,
Gerais, em 15 deNmaio de 1940.

Brasília, 29 de novembro de 1971.
— Are! Assretty — Presidente.'
(N.° 45.68b — 30.11.71 — Cr$ 11,00)



Sagunda-feira: 6 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Dezembro de 1971 3811

Relator: José Pessoa da Silva.
Processo: A. 1. 742-67. .
Autuados: Alfredo dos Rios e Ir-

inãos Éranceschi S. A. — Comercial
e . Industrial — Usina Diamante.

Assunto: Recurso do Sr. Procura-.
dor junto à 1' C. C. J. -- Infra-
,ção: 1°) art. 60 letras b e c do
Dec.-Lei 1:831, de 4.12.39; 2^)

31. § 2°, 36 § 3°, 60 letras h e c,
04 e 65, § único do art. 09, todos do
Dec.Lei 1.831, de 4.12.39.

Relatar: Mário Pinto . de Campos.;
Estado do • -Rio de janeiro

Processo: A. I. 512-6d.
-Autuada: Usina Sapucaia S.
Assunto: Recurso "ex Jffic13-

Infração ao artigo 51, §§ 2° e 30 da
Lei n° 4.870, de 1.12.65.

Relator: João Soares Palmeira.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES
EMPRÊSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÈGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
Chama-se a atenção dos Interessa-

dos para o edita! relativc. a interessa-
dos (remetentes ou destinatários),
pua receberem na resouraria desta
Diretoria Regional os valiires aecia-
radas, publicadc no Diário Oficia/ de
21 do corrente á página 2.827.

Dias: n	 2ta — 9 — 1 — 4 — 6
— 8 — 11 — 13 — 15 — 18 — 20 —
22 — 25 — 27 — 29 — 10; 1 — 3 —
5 •-• 8 — 10 — 12 — 16 — 18 — 22
— 24 — — — 11; — 1 — 3
6 de 12-71.

NAIS FICI Is

to-lei 3.855 de 21.11.41, combinados
com o artigo 1° da Resolução núme-
ro 1.588-61 de 21.9.61.

Relator: Francisco de A3513 de Al-
Div.ida Pereira.

P?ocess.o: A.I. 12-63.
Autuada: Açucareiro Zilio Loren-

zetti S. A. (Usina Sãó „rase i .
Assunto: Recurso do Sr. Procura-

dor . junto à 1' CCJ — Infração aos
arts 148 e 149 dó Decreto-lei núme-
ro 3.855, de 21.11.41. .

Relator: Oswaldo Ferreira Jambei-
ro.

Processo: A. 1. 24-63.
Recorrente: Usina São Luiz S. A.

(Usina São Luiz).
Assunto: Recurso voluntário -- In-

fração aos arts. 31, § 2°, io Decreto-
lei 1.831, de 4.12.39 e artigos 1'. §
2°. 2°, 36, 64, 65 e' 69 do mesma di-
ploma legal.	 tr,

Relator: Ernesto Alberto Ferreira
de Carvalho.

Processo: •A. I. 35-63.
Autuados: J. Colbachini 82 Cia.,

Anivaldo Corrêa, Torrefação e Moa-
gem de Café Ituano Ltda. e Comer-
cial e Importadora Itaquera Ltda.

Assunto: Recurso do Sr Procura-
dor junto à 1° CCJ — Infração aos
arts. 42 e seus §§ do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12.39.

Relator: José Pessoa da Silva.
Processo: A. I. 46-63. —
Autuada: Usina São Domingos

S A. — Açúcar e Álcool.
Assunto: Recurso "ex officio" --

Infração ao artigo 1° e seus parágra-
fos 1° e 2°, e art. 2 0 e seus parágra-
fos 1.9 e 2 9, do Decreto-lei n 9 5.998,
de 18.11.43.

Relator: Ernesto Alberto Ferreira
de Carvalho.

Estado de Minas Gerais

Processo: A. I. 106-63.
•Autuada: Agro-Comercial Itapece-

rica.•
Assunto: Recurso "ex officio" —

Infração ao art. 40 c/c o art. 83,
ambos do' Decreto-lei 1.831, de, 4 de
dezembro de 1939.
• Relator: • Hamlet-José Taylor de
Lima.

• Estado de São Paulo

Processo: A. I. 111-63.
Recorrente: Usina São Luiz S. A.

(Usina São Luiz).
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração aos arts ... 148 e 149 do Decre-
to--lei 3.855 de 21.11.41, c/c as Re-
si-, luções 1.651 e 1.652-62 da C. E.
dr. IAA:

Relator: -Hamlet-José Taylor de
'Lima.'

Processo" A. I. 166-63.
Autuada: Usina Barra Grande LIz

mitada (Usina Barra Grande).
• Assunto: Recurso "ex officio" —

Infração ao art. 	 §§ 1° g 2° e art.
§ 2°. do Decreto-lei 5.998; de 18

de novembro de 1943, e . § único do
art. 69, do Decreto-lei 1.831, de 4.
de dezembro de 1939.

Relator: Deniz Ferreira Ribeiro.,
. Processo: A. I. 288-63.

Autuada: Cia. Agrícola Fazenda
São Martinho (Usina São Martinho)..

Assunto: Recurso "ex officio" --
Infração aos arts. 84 do Decreto-lei
1 831, de 4.12.39, combinado com a
Resolução 1.588, de 21.9.61 da Co-
missão Executiva do I. A. A-. e anis.
148 e 149 do Decreto-lei 3.855, de 21
de novembro de 1941.	 •

Relator: José Gonçalves Carneiro.
Processo: A. I. 132-64..
Autuada: Casa Pires, de Antonio

Pires. -

Assunto: Recurso "ex off i cio" —
Infração aos artigos 40 ou 42 e seus
§§, combinados com o art. 6j), leira
"b", todos do Decreto-lei 1.831, de
4.12.39.

Relator: Juaréz Marques Pimen-
tel.

Processo: A. I. 219-64.
Autuada: Usina Catanduva S. A.

— Açúcar e Álcool.
Assunto: Recurso "ex officio" —

Infração ao artigo 1° e seus .pará-
grafos 1° g 2° e artigo 2° e seus pa-
rágrafos 1° e 2°

'
 todos do Decreto-lei

n° 6.998 de 18.11.43.
Relator: Boaventura Ribe i o da

Curlha.
Estado de Minas .Gerais

Processo: A. I. 442-66.
Autuada: Açucareira Tapiral S. A.,

proprietária da Usina TapirW.
Assunto: Recurso "ex officio" —

Infração aos artigos 1° § 2°, 2°, 39, M
e 65, todos do Decreto-lei n' 1.831,
de 4.12.39.

Relator: Arrigo Domingos Falcone.
Estado de São Paulo

Processo: A. I. 115-66.
Autuada: Usina Porto Feliz, de Se-

eiété de Sucreries Brésiliennes.
Assunto: Recurso "ex officio" —

Infração aos artigos 148 e 149 do De-
creto-lei n° 3.855 de 28.11.41 c/c o
§ 1" do art. 33 da Resoluçá,o núme-
ro 1.853 de 26.8.64 da C3mex do
I. A. A.

Relator: Mário Pinto de Campos.
Processo: A. I. 641-58.
Autuada: Usina Costa Pinto S. A.

— Açúcar e Álcool (Usina Costa 'Pin-
te).	 •

Assunto: Recurso "ex officio" —
Infração aos arts. 1.9, §1 '2.9 36 e
parágrafos, 64, 65. § único e 69, § úni-
co, todos do Decreto-lei n° 1.831, de
4.12.39.

TRANSPORTE VIA AÉREA	 CONVÊNIO - DIN - ECT

DIN 1" ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIAL' SrçXo 1, PARTO 1
(Al:~1STRAÇXO CENTRALIZADA)

DIÁRIO OFICIAL: SEçXo I; PARTIS 11

(ADmiNisTRAçÃO DESCENTRALIZADAt

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Semestral
	

Cr$ 30,00

Anual
	

Cr$ 60,00

DIÁRIO DO coNeRrm NACIONAL

Szçio I (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Semestral
	

dr$ 0,50

Anual
	

Cr$ 1,00

ECT PORTE AÉREO

Mensal
	

Cr$ 17,00

Semestral
	

Cr$ 102,00

Anual
	

Cr$ 204,00

N O T A': instruoes no EXPEDIENTE publicado na segunda pAgfna da presente ecliçff3.
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ALFABLYIICO-REMISSIVO

Pela miem olkabMcn doa assuntoc

LEGISLAÇÃO REVOGAM

Diplomas legais ou seus dispositivos expretj
umecte alterados, révogadoc, derrogadoco

Seclarados nulos, caducos, sem efeito ou
Ensubsistentes pela legislação publicada no
ano a gue se /dm o âtoluiamq

1967
DIVULGAÇÃO N.° T. 042

, PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N.° T.152

PREÇO: Cr$ 20.00

VENDA'
Na Guanabara

Seçfto ea Vendas: Av. Rodrigues Alves
Agência I: Ministério da Fazenda

'atende-to o ne‘ didos pelo Serviço de Reembeolso Postal
' Em Brasília
Na sede do DIN

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


